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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2017-CPL/RA IX 
PROCESSO: nº 138.000.417/2017. 

 

TIPO: MENOR PREÇO. 

 
REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta em regime de Empreitada por Preço Global. 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa ocorrerá à conta de Recursos do Orçamento do Distrito 
Federal, Unidade Orçamentária 59.111, alocada à Natureza da Despesa 44.90.51, Fonte de 
Recursos 100, Programa de Trabalho 15.451.6210.1110.0115 – (EP) Execução de Obras de 
Urbanização – Realização de Obras de Infraestrutura e Urbanização em Ceilândia. 

 
DATA DE ABERTURA/RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
PROPOSTA DE PREÇOS: 18 / 12 / 2017 às 15:00 horas. 

 
LOCAL: QNM 13 Área Especial Módulo “B”, Auditório da Administração Regional,                          

CEP: 72.215-130, Ceilândia / DF, Fone: (61) 3471-9832 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA 
- CPL/RAIX, designada pelo Senhor Administrador Regional, em conformidade com a Ordem de 
Serviço nº 51, de 28 de junho de 2017, publicada no DODF nº 127, de 05 de julho de 2017 e pela 
Ordem de Serviço nº 71, de 11 de agosto de 2017, publicada no DODF 155, de 14 de agosto de 
2017, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma do disposto na Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores e demais normas aplicáveis, fará realizar Concorrência, do tipo MENOR 
PREÇO, para a contratação de empresas de Engenharia para execução de Obra de Urbanização 
– Construção de Campo Sintético, PEC e Parque Infantil no Setor Habitacional Sol Nascente, 
Chácara 87 - Área Especial – em Ceilândia - DF, conforme especificações constantes no Projeto 
Básico e demais anexos do Edital. 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
URBANIZAÇÃO – CONSTRUÇÃO DE CAMPO SINTÉTICO, PEC E PARQUE INFANTIL NO 
SETOR HABITACIONAL SOL NASCENTE, CHÁCARA 87 - ÁREA ESPECIAL – EM CEILÂNDIA 
- DF, conforme especificações constantes no Projeto Básico e demais anexos do Edital. 

 
O preço total máximo que a Administração se propõe a pagar pelo objeto da presente licitação é 
de R$ 803.967,68 (oitocentos e três mil, novecentos e sessenta e sete reais e sessenta e oito 
centavos). 

 
Outras informações e obtenção do edital, projeto básico e anexos, podem ser obtidos(as), 
gratuitamente, junto a CPL, na Sede da Administração Regional de Ceilândia, no endereço QNM 
13 Área Especial Módulo “B”, Ceilândia / DF, Fone: (61) 3471-9839, das 8h30min às 11h00min 
e das 14h00min às 17h00min, mediante apresentação de uma mídia do tipo PENDRIVE com 
disponibilidade de espaço de, pelo menos, 2GB, ou através do site www.ceilandia.df.gov.br.  

 
Não havendo expediente na data acima fixada, ficará a data de abertura da licitação adiada para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, independentemente de comunicação aos 
participantes. 
 

 

http://www.ceilandia.df.gov.br/
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1. DO OBJETO 
 

1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para 
execução de Obra de Urbanização – Construção de Campo Sintético, PEC e Parque 
Infantil no Setor Habitacional Sol Nascente, Chácara 87 - Área Especial – em Ceilândia 
- DF, sob o regime de execução de empreitada por preço global, conforme 
detalhamento constante do Projeto Básico, Planilha Estimativa de Custos, anexos e 
discriminação a seguir, no VALOR ESTIMADO de R$ 803.967,68 (oitocentos e três 
mil, novecentos e sessenta e sete reais e sessenta e oito centavos). 

  
2. DOS PARTICIPANTES 
 

2.1. Poderão participar deste certame as empresas legalmente estabelecidas, 
especializadas no ramo do objeto e que satisfaçam as condições do presente edital 
e seus Anexos; 

 
2.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de 

obra ou serviço e do fornecimento de bens a ele necessário: 
 

2.2.1. De forma isolada as Empresas que já estiverem participando sob a forma de 
consórcio, bem como, Empresas que estejam associadas em mais de um 
consórcio; 

 
2.2.2. Pessoas jurídicas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação 

judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação, nos 
termos da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005;  

 
2.2.3. Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração 

Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como 
as que estejam punidas com suspensão ou impedidas do direito de licitar ou 
contratar em qualquer esfera da Federação, em qualquer dos Poderes 
Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

 
2.2.4. Direta ou indiretamente, autor do projeto básico ou executivo, pessoa física 

ou jurídica; empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

 
2.2.5. As pessoas alcançadas por força do Decreto 32.751, de 04 de fevereiro de 

2011, que versa sobre a vedação do nepotismo no âmbito da Administração 
Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal, em especial 
ao Art. 8º, transcrito abaixo: 

“Art. 8º Os editais de licitações e de chamamentos públicos estabelecerão a 
impossibilidade de participação de pessoa jurídica cujo dirigente, 
administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge, 
companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o segundo grau, de:  
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I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja 
lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação 
promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital; ou  

II - Agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração 
pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade 
responsável pela realização da seleção ou licitação.  

2.2.6. Parágrafo único. A vedação de que trata o caput se aplica aos contratos 
pertinentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços 
terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à 
celebração de instrumentos de ajuste congêneres. ” 
 

2.2.7. Considerando o Art. 97 da Lei 8.666/93, será realizada prévia pesquisa 
junto aos Portais na Internet de Governo (STC/GDF e CEIS – Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas / CGU) e no CNJ 
(Condenações cíveis por atos de Improbidade Administrativa) para 
aferir se existe algum registro impeditivo ao direito de participar de 
licitação ou celebrar contratos com a Administração pública. 

 
2.2.8. É vedada a participação na licitação de empresa ou empresário IMPEDIDO 

de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, de que trata o Art. 7º da Lei 10.520/202 (Lei do Pregão). 

 

2.3. Não poderá participar da licitação, direta ou indiretamente, as pessoas 
indicadas no art. 9º da Lei 8.666/93, que assim dispõe:  

 
“Art. 9º  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:  

 
I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;  

 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;  

 
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação.  

 
§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se 
refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na 
execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, 
supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 
interessada. 

 
§ 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra 
ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do 
contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 
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§ 3º Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a 
existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e 
o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-
se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.  

 
§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão 
de licitação.”. Ademais, deve-se observar as vedações expostas no Decreto 
nº 32.751/2011- vedação do nepotismo e Decreto nº 36.520/2015 

 
2.4. Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de 

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou 
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos 
de bens e serviços a estes necessários. 

 
2.5. A vedação exposta no inciso III do artigo 9º da Lei nº 8.666/93 refere-se aos 

servidores de qualquer administração regional, Secretaria de Estado 
das Cidades, Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação 
e Secretaria da Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais do Distrito 
Federal, assim como aos servidores de qualquer órgão que esta 
Administração se encontra subordinada. Ademais, nos termos do 
Decreto nº 36.520/2015, o servidor público de qualquer categoria, natureza 
ou condição, por si ou sob representação, não poderá participar de licitações 
ou firmar contratos com o órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação ao qual se vincula, observando o disposto em regulamento 
específico. 

    
2.6. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO CONSÓRCIO 

DE EMPRESAS, por tratar-se de obra de pequeno porte, conforme 
justificativa apresentada pela Coordenação de Administração Geral – 
COAG, desta Administração Regional de Ceilândia e constante nos autos. 

 
 

3. DOS ENVELOPES 
 

3.1. Para participar na presente licitação, os interessados deverão apresentar os 
documentos à Comissão Permanente de Licitação na data, hora e local estabelecidos 
no preâmbulo deste edital, os envelopes fechados, contendo em sua parte frontal os 
seguintes dizeres: 

 

3.1.1. Envelope nº 1 (Documentação de Habilitação) 
Concorrência nº 02/2017-CPL/RAIX 
Lotes nº: Descrever quais lotes irá participar 

 

3.1.2. Envelope nº 2 (Proposta de Preços) 
Concorrência nº 02/2017-CPL/RAIX 
Lote nº 01 
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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA - RAIX 

 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2017-CPL/RAIX 

ABERTURA: DIA 18 / 12 /2017, às 15:00 horas. 
 

3.2. A ABERTURA DOS ENVELOPES contendo a documentação para habilitação e as 
propostas, será realizada sempre em ato público previamente designado, do qual 
se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão; 
 

3.3. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

 
4 DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 

 
4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: A documentação necessária à habilitação será a seguinte: 
 

4.1.1 Cópia da Cédula de identidade; 
 

4.1.2 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
4.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

 
4.1.4 Inscrição do ato constitutivo, quando se tratar de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 

4.1.5 A comprovação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será por 
meio da apresentação do Registro de Empresas Mercantis (contrato 
social) ou do Registro Civil de Pessoas Jurídicas, CNPJ, original (Internet) 
ou cópia autenticada. (art. 3º da Lei Complementar 123/2006 – Estatuto da 
Microempresa). 

 
4.1.6 Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir; 

 
4.1.7 Os documentos enumerados nos subitens 4.1.2 a 4.1.5 poderão ser 

substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido 
pela NOVACAP/DF; 

 
4.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
4.2.2 Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual, Distrital ou 

Municipal, se houver, relativa ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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4.2.3 Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 

 
4.2.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, se fora do Distrito Federal; 
 

4.2.5  Prova de regularidade perante a Fazenda do Distrito Federal; 
 

4.2.6 Prova de regularidade relativa ao FGTS; 
 

4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 
eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho (Lei nº 12.440, de 07 de janeiro de 2011). 

 

4.2.8 Certidão Negativa de Débitos – CND emitida pelo INSS ou 
instrumento equivalente, em plena validade. 

 
4.2.9 A comprovação das regularidades a que se referem os subitens 4.2.3 a 

4.2.8 poderá ser atendida mediante a apresentação de certidões negativas 
ou de certidões positivas com efeitos de negativas, em conformidade com 
o art. 206 do CTN; 

 
4.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
4.3.1 Prova de inscrição ou registro da empresa e do(s) seu(s) Responsável(is) 

Técnico(s), junto ao CREA/CAU, da localidade da sede da licitante; 
 

4.3.2 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á, conforme o 
objeto: 
 

a) EXIGÊNCIA: Atestados(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no 
CREA/CAU, ou Certidão de Acervo Técnico expedido pelo CREA/CAU, 

ou CRC/NOVACAP que comprove: 
 

Comprovação de execução de no mínimo: 
   

 Execução de instalação de Grama sintética, com no mínimo 388 m2;  

 Execução de instalação de Alambrados, com no mínimo 312 m2;  

 Execução de passeios (calçadas), com no mínimo 431 m2;  

 Execução de Meio-Fio, com no mínimo 190 m2; 

 Execução de Plantio de Gramas batatais;  

 Execução de Plantio de Árvores;  

 Fornecimento e instalação de PEC;  

 Fornecimento e Instalação de Equipamentos de Parque Infantil  
 

ou apresentação de CRC/NOVACAP Grupo: 03 Subgrupo:  
(3.10 ou 3.30) e 3.4 e 3.14 
 

4.3.3 É admitida a soma de atestados provenientes de serviços prestados a 
empresas diversas para alcançar o quantitativo mínimo em obras ou 
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serviços com características semelhantes e em proporção com a dimensão 
e a complexidade do objeto a ser executado; 
 

4.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
 

4.4.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já 
exigíveis, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
Autenticado/Registrado em Junta Comercial do Estado ou do Distrito Federal, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. Deverão ser 

obrigatoriamente assinados por contador (Bacharel em 
contabilidade) devidamente registrado perante o CRC, com fulcro 
no Art. 3º, itens 22 e 26 c/c § 1º do Art. 3º da Resolução CFC nº 560/83 
e pelo titular da empresa ou seu representante legal; 

 
4.4.2 Certidão Negativa de falência, concordata ou de recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de 
execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, em plena 
validade; 

 
4.4.3 A empresa que não puder apresentar o balanço do último exercício, em 

função de sua constituição ter ocorrido após 1º de janeiro do exercício 
corrente, deverá apresentar balanço de instalação (abertura) de acordo com 
a legislação vigente; 

 
4.4.4     A comprovação da boa situação financeira a que se refere o item 4.4.1 será 

feita através do cálculo dos seguintes índices, os quais deverão estar 
devidamente aplicados, em memorial de cálculos, e presentados juntamente 

com o Balanço Patrimonial, cujos resultados deverão ser  (maior) que 1: 
 
 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 
 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
 
 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 
 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
 
 
ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 
 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
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4.4.5  A(s) licitante(s) que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em 
qualquer um dos índices acima, deverão comprovar capital social ou 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado 
para o lote ao qual concorre. A comprovação deverá ser feita quando da 
habilitação, pelo Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 
exercício social, conforme estabelecido no item 4.4.1. (Conforme Decisão nº 
5876/2010-TCDF). 

 
4.4.6 Também será exigida como critério de qualificação econômico-financeira, a 

Comprovação de recolhimento de garantia de participação, junto à Tesouraria 
da Secretaria de Fazenda do Distrito Federal, do valor correspondente a 1% 
do orçamento estimado do lote a que pretenda concorrer, podendo a licitante 
optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 56, §1º, da Lei 
n. 8.666/93, conforme valores a seguir: 

 
R$ 8.039,67 (oito mil, trinta e nove reais e sessenta e sete centavos). 

 
 

4.4.7 O recolhimento da Caução de Participação, deverá ser efetuado na Tesouraria 
da Secretaria da Fazenda, Anexo do Buriti, sala 1117, 11º andar no horário de 
funcionamento bancário até o dia 18 de dezembro de 2017 e o comprovante 
ser apresentado juntamente com a documentação do envelope nº 01, no 
dia de realização do certame. 

 
4.4.8 Os licitantes deverão antes de recolher a caução comparecer a Gerência de 

Orçamento e Finanças – GEOFIN, da Administração Regional de Ceilândia 
para retirar o ofício de encaminhamento, para o recolhimento da citada caução. 

 
4.4.9 A garantia de participação será devolvida depois de realizada a licitação, 

devendo para isso, a interessada encaminhar solicitação de devolução, 
acompanhada da respectiva Guia de Recolhimento, à tesouraria da Secretaria 
de Fazenda, devidamente autuada no protocolo da mesma. 

 
4.4.10 Alertamos que conforme orientação da Secretaria de Estado de Fazenda do 

Distrito Federal, mensagem 5817, de 26 de março de 2014, baseada no 
Parecer de nº 110/2014-PROCAD/DF, “as Cartas de Fiança emitidas por 
consultorias empresariais ou qualquer outra garantia fidejussória ofertada por 
entidades não credenciadas como instituição Bancária pelo Banco Central do 
Brasil, não servem para os fins do art. 56, par. 1º, III, da Lei 8.666/93, não 
devendo, portanto, serem aceitas nos certames licitatórios por órgãos desta 
Unidade da Federação.” 

 
4.5 DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS: 

 
4.5.1 Declaração da licitante, confeccionada de acordo com o Anexo III deste edital, 

de que não possui, em seu quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, e do art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93; 
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4.5.2 Declaração, sob as penas da lei, da inexistência de fato impeditivo da 
habilitação, confeccionada de acordo com o Anexo XI deste edital; 

 
4.5.3 Declaração de Vistoria ao local das obras, expedida pela Coordenação de 

Obras, a qual deverá ser agendada pelos telefones (061) 3372-3117 / 3372-
3126, Anexo VIII; 

 
4.5.3.1 As vistorias serão devidamente acompanhadas por técnicos da 

Coordenação de Obras e disponibilizadas no horário das 09h00 até 
12h00, limitadas a apenas 01 (uma) visita por dia, da qual poderão 
participar quaisquer números de licitantes que se encontrem presentes 
ou representados; 
 

4.5.3.2 A vistoria deverá ser realizada por um responsável legal da licitante 
interessada; 

 
4.5.4 A Declaração de Vistoria poderá ser substituída por DECLARAÇÃO 

FORMAL, assinada pelo responsável legal da empresa, sob as penas da lei, 
de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza do local, assumindo total responsabilidade por esse fato e 
informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a Administração Regional 
de Ceilândia-RAIX, conforme Anexo VII. 

 
4.5.5 Declaração da licitante de recebimento dos documentos e de seu 

conhecimento de todas as informações e condições do objeto da licitação, 
conforme Anexo IX; 

 
4.5.6 Declaração da licitante, para as microempresas ou empresas de pequeno 

porte, confeccionada de acordo com o Anexo V deste edital. As 
microempresas e empresas de pequeno porte farão jus ao tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado concedido pela Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
4.5.6.1 As licitantes que participarem desta licitação como microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar a documentação e a 
proposta de preços instruída em conformidade com as exigências dos 
itens 4 e 5 deste edital e, ainda, declaração em conformidade com o 
Anexo V deste ato convocatório, sob as penas da lei, de que cumpre os 
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que 
estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 
a 49 da referida Lei Complementar. 
 

4.5.7 Declaração da licitante de compatibilidade e subcontratação, em 
conformidade com o Anexo X, na qual declara e atesta que os preços unitários, 
totais, globais e o BDI são de sua responsabilidade e compatíveis com o objeto 
e prazo desta licitação, com as condições do local onde serão executados os 
serviços e suas particularidades, e os quantitativos apresentados na planilha 
do orçamento a ser preenchida, estando incluídos todos os serviços e 
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equipamentos a serem entregues. Declara também que subcontratará os 
serviços especializados somente de pessoas física ou jurídica habilitadas na 
forma da lei, após a anuência da fiscalização.  

4.5.8 Declaração de Responsabilidade Técnica e pela indicação da equipe 
técnica, em conformidade com o Anexo XII, na qual declara, para os devidos 
fins e efeitos legais, que assumirá a Responsabilidade Técnica da obra objeto 
deste certame. 
 

4.5.9 Declaração de vedação ao nepotismo, em conformidade com o Anexo 

XIII, na qual declara para os devidos fins de direito que a presente 
pessoa jurídica não possui administrador, proprietário ou sócio com 
poder de direção seja familiar de agente público, preste serviços ou 
desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública do 
Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de 
confiança nos termos do Decreto Distrital n. 32.751/2011. 

 
4.6 DEMAIS OBSERVAÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

 
4.6.1 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; 
contudo, deverá a licitante apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

 
4.6.2  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativas. 

 
4.6.3 Considera-se que o proponente é declarado vencedor no momento posterior 

ao julgamento das propostas, ou seja, na divulgação do resultado de 
julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal 
previsto no subitem anterior, para a abertura da fase recursal. 

 
4.6.4  A prorrogação do prazo prevista no subitem 4.6.2 poderá ser concedida pela 

Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência 
na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente 
justificado. 

 
4.6.5  A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 4.6.2 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e neste instrumento, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 
4.6.6 Os documentos que instruem a habilitação poderão ser apresentados no 

original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada na forma da 
lei ou ainda mediante cotejo da cópia com original, pelo próprio servidor a 



 

 

 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

Concorrência nº 02/2017-CPL-RA IX                                                                                                         Processo nº  138.000.417/2017 
Folha 11/112 

 

quem o documento deva ser apresentado, ou ainda cópia de publicação em 
órgão de Imprensa Oficial, não sendo aceita cópia por fac-símile, em 
nenhuma hipótese; 

 
4.6.7 As certidões que não explicitarem prazo de validade deverão ter sua data de 

expedição não anterior a 90 (noventa) dias corridos da data prevista para 
recebimento dos envelopes, exceto as certidões referentes à capacidade 
técnica, de acordo com o art. 30, § 5º, da Lei nº 8.666/93; 

 
4.6.8  Será considerada inabilitada a licitante que apresentar sua documentação 

em desacordo com o estabelecido em qualquer um dos subitens do item 4.; 
 

4.6.9 Qualquer manifestação nos atos relacionados à presente licitação fica 
condicionada à apresentação, pelo representante da licitante, de 
documento de identificação e instrumento público ou particular de 
procuração, com firma reconhecida, e ainda, cópia do contrato social, 
caso se trate de sócio, dirigente, proprietário ou assemelhado da 
empresa; 

 
4.6.10  O representante legal, no ato da entrega dos envelopes, deverá identificar-

se, exibindo cédula de identidade oficial e a documentação que comprove 
sua condição; 

 
4.6.10.1  A não apresentação dos documentos de credenciamento, se 

solicitados, ou a incorreção destes, não inabilitará a licitante, mas 
impedirá a representação e a manifestação da licitante; 

 
4.6.11 Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante; 
 
4.6.12 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; sendo a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 
4.6.13 Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
4.6.14 Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes, matriz e filiais, com diferenças 

de números nos documentos pertinentes as CND (INSS) e ao CRS (FGTS), 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 
4.6.15 O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) tanto 

pela matriz como pela filial. 
 
4.6.16 Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e ABERTAS as 

propostas de preços, não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com 
a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 
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5 DO ENVELOPE DE PROPOSTA 
 

5.1 No envelope de proposta deverá conter: 
 

5.1.1. Carta Proposta, conforme modelo Anexo I, a qual será obrigatoriamente 
apresentada no original, sob pena de desclassificação, devidamente 
preenchida com as seguintes informações: 
 
5.1.1.1.  Número do CNPJ/MF; 
 
5.1.1.2.  Número de telefone e e-mail; (facultativo); 
 
5.1.1.3.  Identificação conta bancária, nome, código, agência e número da 

conta (facultativo); 
 
5.1.1.4. Preço global em real, constando apenas duas casas após a vírgula, 

em algarismo e por extenso. Havendo divergência entre o valor em 
algarismo e o por extenso, prevalecerá o último, pelo qual a 
licitante se proporá a executar a obra, onde estarão incluídos: 
 
5.1.1.4.1. Despesas e adicionais pertinentes; 

 
5.1.1.4.2. Administração, uniforme, material, mão de obra, 

transporte, alimentação, ferramentas e equipamentos; 
 

5.1.1.4.3. Encargos trabalhistas e sociais; 
 
5.1.1.4.4. Impostos, tributos, taxas, licenças, alvará de 

construção, seguros e carta de habite-se; 
 
5.1.1.4.5. Tudo mais que for necessário à completa execução da 

obra; 
 

5.1.1.5. A carta proposta será redigida em língua portuguesa, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e assinada e 
carimbada pelo representante legal ou responsável técnico da 
empresa pela execução da obra; 

 
5.1.1.6. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias 

corridos, contados da data da entrega dos envelopes de 
documentação e proposta; 

 
5.1.2. A planilha orçamentária deverá ser apresentada de acordo com o modelo 

constante do Anexo II-C deste edital, seguindo fielmente os itens 
constantes, admitindo-se a transcrição em formulário da empresa; 
 
5.1.2.1. Os serviços, materiais ou equipamentos não constantes no 

caderno de especificações e encargos, ou dos projetos, mas 
constantes nas planilhas orçamentárias da Coordenadoria de 
Obras da Administração Regional, serão executados, fornecidos e 
instalados; 
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5.1.2.2. A licitante deverá utilizar o quantitativo do orçamento da 
Coordenadoria de Obras da Administração Regional, Anexo II-C 
deste edital; 

 
5.1.2.3. A licitante deverá conferir os quantitativos da Coordenadoria de 

Obras da Administração Regional e adequar os seus preços 
unitários para os respectivos serviços; 

 
5.1.2.4. Os custos unitários de materiais e serviços constantes da Planilha 

Orçamentária – Proposta de Preços da licitante, não poderão ser 
superiores àqueles que constam na Planilha de Custos Estimados 
pela Coordenadoria de Obras da Administração Regional, Anexo 
II-C deste edital; 

 
5.1.3  A Planilha do Cronograma Físico-Financeiro deverá estar conforme os 

percentuais de execução constantes no Anexo II-D deste edital; 
 
5.1.4  A Planilha Resumo do Orçamento (Analítica) deverá ser entregue conforme 

Anexo II-E deste edital; 
 

5.1.5  A Planilha de composição de BDI – Benefícios e Despesas Indiretas deverá 
ser entregue conforme Anexo II-D deste edital; 

 
5.1.6  A Planilha de Encargos Sociais deverá ser entregue conforme Anexo II-G 

deste edital; 
 
5.2. Os preços poderão ser reajustados na hipótese do item 9.8 deste Edital. 

 
5.3. A licitante deverá apresentar discriminação detalhada do BDI adotado, contendo, 

para cada um dos grupos, os seus subcomponentes e seus respectivos percentuais 
 

5.4. É facultada à Comissão ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligências nas empresas licitantes, visando esclarecer o processo, 
inclusive para verificação de suas instalações comercial e operacional (maquinário 
em geral, pessoal, etc.) para execução da obra, bem como, solicitar por escrito, ou 
através de contato pessoal, informações ou esclarecimentos à documentação 
apresentada, devendo a licitante cingir-se ao que for solicitada, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente das 
propostas; (Art. 43,§ 3º da Lei 8.666/93). 
 

6. DO JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO 
 

6.1. O julgamento da habilitação dos interessados será feito mediante o exame dos 
documentos apresentados, abrindo-se vista às licitantes, a fim de que, juntamente 
com a Comissão, rubriquem os documentos, em conformidade com o art. 43, § 2º, 
da Lei nº 8.666/93; 

 
6.2. Não será considerada a documentação que contrarie os requisitos expressos 

neste edital e seus anexos, ou em desacordo com as formalidades previstas; 
 
6.3. Após a abertura dos envelopes relativos à documentação de habilitação, a 

Comissão de Licitação poderá, a seu critério exclusivo, suspender a reunião a fim 
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de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, e 
marcar, posteriormente, nova data e horário em que voltará a reunir-se com os 
interessados, para abertura dos envelopes de propostas; 

 
6.4. Ocorrendo o caso previsto no subitem anterior ou havendo interposição de recurso, 

a Comissão e licitantes deverão rubricar os envelopes lacrados de Propostas de 
Preços, que ficarão em poder da Comissão até que seja julgada a habilitação ou 
os recursos interpostos; 

 
6.4.1. Os envelopes “Proposta”, não abertos, apresentados pelas licitantes 

inabilitadas, ficarão em poder da Comissão Permanente de Licitação à 
disposição das licitantes pelo período de 30 (trinta) dias úteis, contados do 
encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para 
interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, 
denegados os recursos interpostos), após o que poderão ser destruídos; 

 
6.5. O não comparecimento de qualquer licitante à nova reunião marcada para a 

abertura das propostas de preços não impedirá que ela se realize; 
 
6.6. A ata será lavrada e assinada por todos os membros da Comissão, e os 

documentos ficarão à disposição dos licitantes, para exame; 
 
6.7. Julgada a habilitação, e estando presentes todos os representantes legais das 

licitantes, a Comissão poderá, na mesma reunião, proceder à abertura dos 
envelopes da proposta de preços dos habilitados, desde que tenha havido renúncia 
expressa dos referidos licitantes ao recurso, o que será consignado em ata, 
devolvendo à(s) empresa(s) inabilitada(s) o(s) envelope(s) de Proposta(s) de 
Preços. Não havendo unanimidade dentre os licitantes na renúncia ao direito de 
recorrer ou ocorrendo a ausência de representante legal de qualquer uma das 
licitantes, a Comissão suspenderá a reunião e intimará os ausentes, através de 
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, sobre o resultado da habilitação, na 
forma do art. 109, § 1º, da Lei 8.666/93; 

 
6.8. No julgamento das propostas será levado em consideração o tipo de licitação fixado 

no art. 45, § 1º, inciso I, da Lei nº. 8.666/93 qual seja, MENOR PREÇO; 
 

6.9. Serão corrigidas as Planilhas Resumo do Orçamento (Analíticas) que 
apresentarem os seguintes erros, falhas, omissões e discrepâncias, levando em 
consideração os preços unitários: 

 
6.9.1. O somatório da mão-de-obra mais o material que não resulte no preço 

unitário do subitem, sendo este o valor a ser corrigido; 
 
6.9.2. O produto do preço unitário total pelo quantitativo do subitem que não 

resulte no preço total do subitem, sendo este o valor a ser corrigido; 
 
6.9.3. O somatório dos itens que não resulte no subtotal da proposta, sendo este 

o valor a ser corrigido; 
 
6.9.4. O somatório do subtotal mais o BDI que não resulte no preço total da 

proposta, sendo este o valor a ser corrigido; 
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6.10. Serão desclassificadas as propostas de preços que: 
 
6.10.1. Não atenderem às especificações e às exigências contidas neste edital; 
 
6.10.2. Contiverem cláusulas de antecipação;  
 
6.10.3. Ofertarem preços unitários e global, com valores superiores aos 

estabelecidos na planilha orçamentária estimada da Coordenação de 
Obras da Administração Regional de Ceilândia; 

 
6.10.4. Apresentarem valor global com preços manifestamente inexequíveis, 

assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com o mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, 
condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da 
licitação, ou seja, propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta 
por cento) do menor dos seguintes valores: 

 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Coordenação de Obras da 
Administração Regional de Ceilândia; 
 

b) Valor orçado pela Coordenação de Obras da Administração Regional 
de Ceilândia. 
 

6.10.4.1. Das licitantes classificadas na forma do item 6.11.4, cujo valor 
global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do 
menor valor que se referem as alíneas “a” e “b”, será exigida, 
para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, 
dentre as modalidades previstas no § 1º do Art. 56, igual a 
diferença entre o valor resultante do item 6.11.4 e o valor da 
proposta.  

 
6.10.5. Apresentarem quantitativos, percentuais ou valores de preços simbólicos 

ou nulos; 
 
6.10.6. Não apresentarem os valores de mão-de-obra, de materiais e preços 

unitários dos serviços; 
 

6.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, na 
forma do § 2º do artigo 44 da Lei 8.666/93; 

 
6.12. A comissão de licitação, após efetuar a classificação das propostas e proceder ao 

respectivo julgamento e transcorridos os prazos recursais, encaminhará o todo o 
processo à autoridade competente para fins de homologação do certame e 
adjudicação do objeto em favor da empresa vencedora e, em seguida, sua 
respectiva publicação. 
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7 CLASSIFICAÇÃO FINAL 
 

7.1. Será considerada vencedora a proposta da licitante que apresentar o MENOR PREÇO 
GLOBAL no lote(s) que concorrer e atender a todas as exigências do Edital; 
 

7.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio 
em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo; 

 
7.3. Verificando-se a ocorrência de preços diferentes para itens com a mesma 

especificação, prevalecerá o menor preço proposto para tais itens, como critério de 
julgamento.  

 
7.3.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte.  
 

7.3.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% 
(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 
7.3.3. O disposto no item 7.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta válida 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
7.3.4. A preferência de que trata o subitem 7.3.1 será concedida da seguinte forma: 

a)   Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado, devendo para tanto a proposta ser 
classificada como vencedora do certame; 

b)  Não ocorrendo à classificação da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c)  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontre em 
situação de empate, será realizado sorteio entre elas, para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

d)  O prazo para apresentação de nova proposta inferior deverá ser de no 
máximo de 02 (dias) úteis, sob pena de preclusão; 

e)  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame; 

f)  O disposto no item 7.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

 
7.4. Caso todos os licitantes sejam inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a 

Comissão poderá, a seu juízo, fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas 
que motivaram à desclassificação, na forma do art. 48, § 3º, da Lei nº 8.666/93; 
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8. DAS GARANTIAS  
 

8.1 Será exigida, em forma de caução da firma vencedora, garantia de 5% (cinco por 
cento) do valor total do contrato, podendo a contratada optar por uma das 
modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93: a) Dinheiro, ou em Títulos 
da Dívida Pública, devendo estes terem sidos emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda; b) Seguro-garantia ou c) Fiança Bancária. 

 
8.2 Será exigida garantia adicional dos licitantes classificados na forma do Art. 48, § 2º, 

da Lei nº 8.666/93; 
 

9 DO CONTRATO 
 

9.1. Será firmado contrato com a(s) empresa(s) vencedora(s) para execução da obra, sob 
regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL; 

 
9.2. A Administração convocará a empresa adjudicatária para, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis contados de sua convocação, assinar o contrato nas condições previstas neste 
ato e nas disposições legais aplicáveis; 

 
9.3. Fazem parte do Termo de Contrato independente de transcrição ou publicação, as 

disposições deste ato convocatório e seus anexos; 
 
9.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez por igual período, 

quando solicitado pela parte interessada durante o seu transcurso, e desde que ocorra 
motivo justificado, a critério da Administração; 

 
9.5. Dos Prazos: 

 
9.5.1. O prazo de execução da obra será de até 120 (cento e vinte dias) dias 

corridos, conforme cronograma físico-financeiro, contados a partir do 
recebimento da ordem de serviço pela CONTRATADA, obedecendo às etapas 
do cronograma físico-financeiro; 

 
9.5.2. O prazo de vigência do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias corridos, a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 

 
9.6. O não cumprimento dos prazos estabelecidos sujeita a empresa contratada às 

penalidades previstas neste edital e na legislação pertinente; 
 
9.7. A recusa injustificada em firmar o contrato dentro do prazo estabelecido, além de 

caracterizar o descumprimento total da obrigação assumida, autoriza a Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem da classificação, para assinatura do 
contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, ou revogar a licitação; 

 
9.8. O contrato não será reajustado, em vista do disposto no artigo 28 da Lei nº 9069/95 e 

legislação complementar, salvo o caso de prorrogação da execução do objeto, que 
poderá exceder o período de 12 (doze) meses, pelo índice disposto no item a seguir: 
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9.9. Caso o contrato ultrapasse a periodicidade inicial e supere a vigência de um ano, o 

reajuste será efetuado, tendo como base a data de apresentação da proposta, de 
acordo com a Lei nº 9.069/95 e legislação complementar, em periodicidade anual ou 
outra que porventura seja estabelecida pelo Poder Público, em conformidade com 
índice INCC/FGV, e de acordo com as disposições a serem baixadas pelo Poder 
Executivo, observada a seguinte fórmula: 

             I1 - I0 
R =      --------- x V, onde: 
                 I0  
 
R = valor do reajustamento 
V = valor contratual do serviço a ser reajustado;  
I1 = número índice à época do reajustamento; 
I0 = número índice à época do recebimento da proposta; 

 
9.9.1. Caberá à empresa contratada efetuar os cálculos de cada reajustamento e 

submetê-los à aprovação da contratante; 

 
9.10. O limite permitido para subcontratação é de 30% do valor global da obra, desde 

que trate de serviços mais especializados que justifiquem tal medida, condicionada 
à prévia e formal anuência da Administração Regional de Ceilândia-RAIX, desde 
que atendidas às condições de habilitação pela subcontratada (regularidade fiscal 
e trabalhista, qualificação técnica, habilitação jurídica e qualificação econômico-
financeira), as quais deverão ser mantidas durante a execução do contrato. 

 
9.11. É proibida a utilização de mão de obra infantil para a execução do objeto desta 

licitação (Lei nº 5.061, de março de 2013). 

 
 
9.11.1. O uso ou emprego da mão de obra infantil constitui motivo para a rescisão 

do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais 
cabíveis, conforme artigo 2º da Lei Distrital nº. 5.061 de 08/03/2013. 

 
9.12. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório contra a mulher, que incentive a 

violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, que seja 
homofóbico, ou que represente qualquer tipo de discriminação constitui motivo para 
rescisão de contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. (Lei nº 5.448/2015). 

 
10. DA EXECUÇÃO DA OBRA 
 

10.1. A execução da obra obedecerá rigorosamente ao Projeto Básico – Caderno de 
Especificações e Encargos e demais anexos deste ato convocatório, não podendo 
ser feita nenhuma alteração sem o consentimento prévio, por escrito, da 
Coordenação de Obras da Administração Regional de Ceilândia; 
 

10.2. A obra poderá ter início com a competente anotação de Responsabilidade Técnica 
no CREA/DF, conforme Art. 3º da Resolução nº. 1.025, CONFEA; 

 
10.3. Serão acrescidos ao prazo de conclusão da obra, desde que devidamente 

registrados no “Diário de Obra” e reconhecidos pela Fiscalização: 
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10.3.1. Os dias de paralisação motivada por modificação nas especificações 

determinadas pela fiscalização ou pela falta de elementos necessários à 
execução da obra, cujo fornecimento lhe couber, ou quaisquer outros 
motivos que lhe seja imputável; 

 
10.3.2. As paralisações que independam do controle da contratada, decorrentes de 

caso fortuito ou força maior, a que se refere o art. 393 do Código Civil; 
 

10.4. Não será iniciada obra sem a correspondente “ORDEM DE SERVIÇO” 
discriminada; 

 
10.5. De acordo com a liberação de recursos alocados à Administração Regional de 

Ceilândia-RAIX, será emitida a ORDEM DE SERVIÇO que poderá contemplar a 
obra na sua totalidade ou na sua parcialidade; 

 
10.6. No último caso, será observado o valor dos recursos efetivamente empenhados à 

contratada; 
 
10.7. Após a assinatura do contrato e antes da emissão da ordem de serviço, a 

contratada apresentará um cronograma físico-financeiro conforme os percentuais 
de execução constantes no Anexo II-D deste edital; 

 
10.7.1. O cronograma físico-financeiro poderá sofrer alterações durante a 

execução do contrato, desde que assim seja autorizado pela contratante; 
 

11. DO PAGAMENTO 
 
11.1. Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual ou de sua parcela, de acordo 

com o Cronograma Físico-Financeiro aprovado, a CONTRATADA solicitará ao 
executor do contrato autorização para emissão da Nota Fiscal e protocolizará na 
Administração Regional de Ceilândia com seu respectivo Diário de Obras, que, 
após a devida atestação e regular liquidação, será objeto de pagamento a ser 
processado no prazo de até 30 dias. 
 

11.2. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores 
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) terão seus pagamentos feitos 
exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto 
ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para empresas de fora que não mantenham filiais 
ou representações no Distrito Federal, a liquidação das faturas se dará por meio 
de Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela CONTRATADA 

 
11.3. Por ocasião do pagamento, a contratada deverá apresentar prova de regularidade 

relativa à: Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), para com a Secretaria da Receita Federal e para com a Fazenda do 
Distrito Federal, em plena validade. Ademais, por ocasião do pagamento, a 
contratada também deverá apresentar prova da inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovado pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943 (art. 29, inc. V, da Lei 
n. 8.666/93). 
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11.4. O PAGAMENTO DA PRIMEIRA NOTA FISCAL OU FATURA ficará 
condicionado à apresentação da seguinte documentação, além daquela 
prevista nos itens 11.1 e 11.3: 

 
a) Diário de Obras;  
b) Licenciamento da obra; 
c) Matrícula da obra ou serviço no INSS; 
d) Relação de empregados – RE; 
e) Guias de recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e tributários; 
f) A.R.T. (Anotação do Responsável Técnico) – CREA/DF da obra ou serviço; 
g) Recolhimento da Garantia Contratual, prevista no Capítulo XIII; e, 
h) registro da obra perante o CREA. 
 

11.5. O PAGAMENTO DAS DEMAIS NOTAS FISCAIS OU FATURAS ficará 
condicionado à apresentação da seguinte documentação, além daquela 
prevista nos itens 11.1 e 11.3: 

 
a) Diário de Obras;  
b) Relação de empregados – RE; 
c) Guias de recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e tributários; 
 

11.6. A autorização para a contratada emitir a última Fatura, para pagamento, 
ocorrerá somente após: 

 
a) o recebimento provisório da obra e/ou serviço; e, 
b) a apresentação da guia de quitação das taxas de energia elétrica, água, se for o 
caso, à comprovação de regularidade fiscal da empresa junto a SEF/DF e relativa 
aos encargos sociais. 
 

11.7. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento será sustado até 
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não 
ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 

 
11.8. Não haverá antecipação de pagamentos, nos termos do art. 64 do Decreto nº 

32.598, de 15 de dezembro de 2010; 
 
11.9. Não serão objetos de pagamento os materiais estocados no canteiro de obras para 

utilização futura; 
 
11.10. Quanto às exigências dispostas no art. 40, inciso XIV , incisos “a”, “c”, “d” e “e”, da 

Lei nº 8.666/93, será observado o disposto no art. 2º, § 1º, da Lei Complementar 
nº 435, de 27 de dezembro de 2001; 

 
11.11. Caso não seja cumprido o prazo estipulado no item 11.1, ressalvadas as hipóteses 

previstas nos itens 11.3, 11.4, 11.5 e 11.8, o Contratante pagará à Contratada 
atualização financeira de acordo com a variação do IPCA/IBGE pro rata tempore 
die, proporcionalmente aos dias de atraso, conforme determina o Decreto-DF 
37.121/2016. 
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12. DAS OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA 
 

12.1. Comprovar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da assinatura do contrato, de a 
contratada possuir, em seu quadro, profissional(is) de nível superior, Engenheiro 
Civil ou Arquiteto, com capacitação técnica para execução dos serviços, 
devidamente reconhecido(s) pelo CREA/CAU, detentores de atestado(s) de 
capacidade técnica ou Certidão(ões) de Acervo Técnico citada no item 4.3.4, 
profissionais esses que deverão ser os Responsáveis Técnicos da obra.  
 
12.1.1 A comprovação do vínculo entre o profissional e a licitante deverá se dar 

por um dos seguintes meios: a) sócio – cópia autenticada do contrato social 
ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente; b) diretor 
– cópia autenticada do contrato social em se tratando de firma individual ou 
limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa em 
se tratando de sociedade anônima; c) empregado – cópia autenticada da 
ficha ou livro de registro do empregado registrada na DRT, ou ainda, cópia 
autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); d) 
autônomo prestador de serviço – cópia autenticada do contrato de 
prestação de serviços. (Incluído em cumprimento à Decisão TCDF nº 
863/2015) 

 
12.2. Dar início aos trabalhos até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de 

Serviço; 
 
12.3. Empregar na execução da obra, pessoal legalmente contratado; 
 
12.4. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização a ser exercida pela 

Coordenação de Obras da Administração Regional de Ceilândia, atendendo 
prontamente as reclamações; 

12.5. Cumprir rigorosamente os projetos, caderno de especificações e encargos e 
demais anexos deste ato convocatório; 
 

12.6. Cumprir rigorosamente as normas do Código Civil, Código de Edificações, as 
Normas Técnicas da ABNT, as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e 
demais normas e regulamentos pertinentes; 

 
12.7. Comunicar a Coordenação de Administração Geral - COAG, desta Administração 

Regional, por escrito, qualquer alteração havida no seu ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social, durante o prazo de execução da obra, juntando os documentos 
comprobatórios, por cópia autenticada; 

 
12.8. Manter permanentes contatos com a Administração objetivando evitar interrupções 

na execução da obra; 
 
12.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto desta licitação, quando a fiscalização verificar vícios, defeitos ou incorreções 
na execução ou no material empregado; 

 
12.10. Indenizar ou restaurar, quando for o caso, os danos causados às vias ou 

logradouros públicos, bem como as redes de infraestrutura dos edifícios, durante a 
execução da obra; 
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12.11. Providenciar, às próprias expensas, todas as ligações provisórias e definitivas de 
água, esgoto, energia elétrica, telefone, etc., e responsabilizar-se pelo pagamento 
referente ao respectivo consumo às prestadoras de serviço, até a entrega da obra; 

 
12.12. Entregar a obra completamente limpa; 
 
12.13. Responsabilizar-se por todos os ônus decorrentes do pessoal e serviços, tais como 

salários, encargos sociais, impostos, seguros e afins; 
 
12.14. Responsabilizar-se civil e criminalmente, fiscal e trabalhista, por todo e qualquer 

dano que venha causar à Administração ou prepostos, em decorrência da 
execução da obra objeto desta licitação, não cabendo a Administração, em 
nenhuma hipótese, responsabilidade por quaisquer danos verificados durante a 
vigência do contrato, diretos ou indiretos, ou lucros cessantes; 

 
12.15. Responsabilizar-se, ainda, por eventuais danos ou desvios de bens que lhe forem 

confiados ou aos seus prepostos, devendo efetuar a reparação correspondente 
logo após o recebimento da notificação, sob pena de glosa de qualquer importância 
que tenha a receber; 

 
12.16. Designar, quando da assinatura do Contrato, Engenheiro Civil ou Arquiteto que 

assuma a fiscalização e a responsabilidade técnica da obra até o recebimento 
definitivo, que terá, obrigatoriamente, de ser o referido nos atestados, indicando 
nome, endereço, telefone, registro no CREA; 

 
12.17. Assumir a responsabilidade por todas as despesas inerentes aos trabalhos 

contratados, inclusive ao pagamento de seguros contra acidente de trabalho, 
contra incêndio e a favor de terceiros; 

 
12.18. Adaptar todos os projetos executivos e o caderno de especificações e encargos, 

em razão de possíveis alterações do projeto original. A referida adequação deverá 
ser submetida à aprovação da fiscalização da contratante e dos órgãos públicos 
pertinentes; 

 
12.19. Submeter à apreciação da fiscalização da Administração Regional de Ceilândia-

RAIX qualquer substituição na parte técnica ou de empresa subcontratada. Quando 
o profissional substituído tiver contribuído com acervo técnico, descrito 
anteriormente, seu substituto também deverá possuí-lo; 

 
12.20. Entregar à contratante, ao término da obra, todos os documentos de garantia e "AS 

BUILT” dos serviços executados, de acordo com a legislação vigente, bem como 
todos os projetos de arquitetura e respectivos detalhes; 

 
12.21. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, e nas condições de habilitação e qualificação exigidas para 
a habilitação; 

 
12.22. Caso a empresa vencedora da licitação tenha sede fora do DF, antes da 

assinatura do contrato, deverá providenciar o visto do CREA/DF em seu 
Registro expedido pelo CREA de origem, sob pena de sujeitar-se às 
penalidades previstas neste edital; 
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12.23. A contratada deverá recolher preço público, taxas, aluguel ou quaisquer outras 
despesas pela ocupação de terrenos contíguos à obra para viabilizar a sua 
execução, se for necessário. 

 
12.24. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado, com referência 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública 
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o 
Registro de Imóveis. 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
13.1. Cumprir as condições de pagamento estipuladas; 
 
13.2. Emitir, no prazo de cinco (05) dias úteis, contados da data da comunicação formal 

pela contratada, o Atestado de Execução, que servirá de base para o faturamento; 
 
13.3. Oferecer todos os elementos e demais informações de sua responsabilidade, 

necessários ao cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela contratada; 
 

14. DAS PENALIDADES 
 

14.1. Das Espécies  
 

14.1.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade 
com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 
05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 
14/08/2006:  
I - advertência;  
II - multa; e 
III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a 
Administração de qualquer esfera da Federação, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e 
dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.  
a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não 
superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Cadastro de 
Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, 
e do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e 
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
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14.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  
 
14.2. Da Advertência 
 
14.2.1. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir 
qualquer obrigação, e será expedida pelo Administrador Regional de Ceilândia (Ordenador de 
Despesas) se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida 
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

 
14.3. Da Multa 
 
14.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, Administrador Regional de 
Ceilândia (Ordenador de Despesas), por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, 
e será aplicada nos seguintes percentuais: 
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em 
atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 
(trinta) dias de atraso; (Redação do Decreto nº 35.831/2014) 
II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas 
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério da Administração 
Regional de Ceilândia-RAIX, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo 
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; (Redação 
do Decreto nº 35.831/2014) 
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento 
do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem; 
IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa 
parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do 
contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 
V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Redação do Decreto nº 35.831/2014) 

 
14.3.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, 
§ 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à 
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificação, nos termos do § 3
o
 do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a 

seguinte ordem: 
I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  
 
14.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de 
Preços de Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 
 
14.3.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de 
expediente normal na Administração Regional, ou no primeiro dia útil seguinte.  
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14.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  
I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 
II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.  
 
14.3.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 14.1.2 e 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
14.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da Administração em 
admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 
14.3.1.  
 
14.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 14.3.1 não se aplica nas 
hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.  
 
14.4. Da Suspensão 
 
14.4.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 
licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na 
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no 
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de 
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de 
acordo com os prazos a seguir:  
I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo Administrador 

Regional de Ceilândia (Ordenador de Despesas), a licitante e/ou contratada permanecer 
inadimplente; 
II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido 
no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, 
ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 
III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro 
do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na 
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e 
IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  
a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto 
da licitação; 
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 
c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento; 
 
14.4.2. O Administrador Regional de Ceilândia (Ordenador de Despesas) é a autoridade 
competente para aplicar a penalidade de suspensão quando o descumprimento da 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e/ou na fase de execução contratual, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 
 
14.4.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no 
Diário Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União). 
 
14.4.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando 
as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos 
pregões. 
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14.5. Da Declaração de Inidoneidade 
 
14.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Administrador Regional de Ceilândia 

(Ordenador de Despesas), à vista dos motivos informados na instrução processual.  
 
14.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 14.5 permanecerá em vigor 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a 
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após 
decorrido o prazo da sanção. 
 
14.5.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do 
Distrito Federal e no Diário Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União), 
e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao 
Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, 
IV, da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
14.6. Das Demais Penalidades 
 
14.6.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou 
falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades 
para obtenção no registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por 
até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 
II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 14.5; 
III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 14.4.3 e 14.4.4. 
 
14.6.2. As sanções previstas nos subitens 14.4 e 14.5 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 
8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 
III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
 
14.7. Do Direito de Defesa 
 
14.7.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de 
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da ciência da respectiva notificação. 
 
14.7.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob 
pena de responsabilidade. 
 
14.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário; 
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14.7.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da 
fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato 
deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União (quando 
os recursos forem oriundos da União), devendo constar: 
I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 
II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 
III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 
IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 
Receita Federal. 
 
14.7.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, 
o Administrador Regional de Ceilândia providenciará a sua imediata divulgação no sítio 
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de 
Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito 
Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal. 
 
14.7.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e no 
Diário Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União) as sanções aplicadas 
com fundamento nos subitens 14.2 e 14.3 deste capítulo de penalidades, as quais se 
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
14.8. Do Assentamento em Registros  
 
14.8.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 
 
14.8.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que 
as aplicou. 
 
14.9. Da Sujeição a Perdas e Danos 
 
14.9.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 
26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará 
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 
 
14.10. Disposições Complementares 
 
14.10.1. As sanções previstas nos subitens 14.2, 14.3 e 14.4 do presente capítulo serão 
aplicadas pelo Administrador Regional de Ceilândia (Ordenador de Despesas) 
 
14.10.2. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente 
na Administração Regional. 
 

15. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 
 

15.1. O contrato poderá ser rescindido, a critério da Administração, conforme dispõem os 
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93; 
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16. DA IMPUGNAÇÃO, PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 
 

16.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente edital de licitação por irregularidade 
na aplicação da legislação aplicável à matéria, ou solicitar esclarecimentos, 
devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação. A Comissão Permanente de Licitação deverá 
julgar e responder a impugnação ou pedido de esclarecimento em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no art. 113, § 1o, da Lei nº 8.666/93; 
 

16.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital de licitação ou de pedir 
esclarecimento, perante a administração, o licitante que não o fizer até o segundo 
dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação; 

 
16.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da Comissão 

Permanente de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso, artigo 109, Inciso I da Lei nº. 8.666/93; 

 
16.4. Somente poderá recorrer o representante legal, mandatário constituído ou pessoa 

expressamente credenciada pela licitante; 
 
16.5. Os recursos interpostos contra atos praticados pela Comissão de Licitação quando 

da habilitação ou inabilitação dos licitantes, assim como do julgamento das 
propostas, terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva 
aos demais recursos, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/93, devendo ser 
protocolizados na Administração Regional, e conter obrigatoriamente, sob pena de 
não serem conhecidos: 

 
16.5.1. Nome e endereço da licitante, data e assinatura, esta com a menção do cargo 

e nome do signatário; 
 
16.5.2. Objeto da petição, com a indicação clara dos atos e documentos 

questionados; 
 

16.5.3. Fundamentação legal do pedido; 
 
16.5.4. Instrumento público ou particular de Procuração ou Contrato Social, que 

credencie o peticionário; 
 

16.6. Na fluência dos prazos para interposição do recurso ou impugnação, o processo 
ficará na CPL, onde as licitantes poderão ter vistas dos autos; 

 
16.7. As representações contra atos praticados pela Comissão de Licitação, que não caiba 

recurso, poderão ser protocoladas no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da 
decisão relacionada com o objeto da licitação, artigo 109, Inciso II da Lei nº. 8.666/93; 

 
16.8. Os pedidos de reconsideração, de decisão do Administrador Regional de Ceilândia, na 

hipótese do artigo 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, poderão ser protocolados no 
prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato, artigo 109, Inciso III da Lei nº. 
8.666/93; 
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16.9. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-

lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
16.10. Decidido o recurso, a Comissão dará conhecimento às licitantes através de aviso 

publicado no Diário Oficial do Distrito Federal; 
 

16.11. Não serão recebidos e conhecidos os recursos e impugnações interpostos fora do 
prazo ou via fax; 

 
16.12. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação do licitante; julgamento das 

propostas; anulação ou revogação da licitação e rescisão do contrato, a que se refere 
o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/1993; excluídos os relativos à advertência e multa 
de mora, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos 
habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das propostas; se presentes os 
prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita 
por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
 

16.13. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou 
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

 
16.14. O Processo Administrativo estará disponível para vistas aos interessados na 

Comissão Permanente de Licitações sito à: QNM 13 Área Especial Módulo “B”, 
Sede da Administração Regional, Ceilândia / DF. 

 
17. DA FISCALIZAÇÃO 

 
17.1. A execução da obra será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação por representante especialmente nomeado pela Administração Regional 
de Ceilândia-RAIX; 

 
17.2. O representante da contratante anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados; 

 
17.3. A fiscalização exercida no interesse da Administração não exime e nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade do poder público ou de seus agentes e prepostos, quanto à perfeita 
execução da obra; 

 
17.4. À contratante é assegurado o direito de ordenar a suspensão da obra, sem prejuízo 

das penalidades a que estiver sujeita a contratada e sem que esta tenha direito a 
qualquer indenização, caso deixe de atender, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a contar da entrega da notificação correspondente, a qualquer reclamação feita pela 
contratante; 

 
17.5. Toda comunicação entre a contratada e contratante, objetivando o integral 

cumprimento do contrato, deverá ser feita por escrito; 
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18. DO RECEBIMENTO DA OBRA 
 

18.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO: Concluída a obra, a contratada dará ciência à 
contratante, por escrito, para que, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação, o 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização promova o seu recebimento 
mediante termo circunstanciado, devidamente assinado pelas partes. As pendências 
anotadas terão prazo não superior a 30 (trinta) dias para serem sanadas; 
 
18.1.1.  No prazo do subitem anterior, a contratada é obrigada a reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados; 

 
18.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO: A obra será recebida definitivamente por 

comissão designada pelo titular da Administração Regional, mediante termo 
circunstanciado assinado pelas partes, no prazo de até noventa (90) dias, 
contado do recebimento provisório, e após vistoria que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais; 

 
18.3. O recebimento provisório e/ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e criminal 

da contratada pela solidez e segurança da obra, nem a ética profissional pela perfeita 
execução do objeto contratado; 

 
18.4. O recebimento definitivo da obra está condicionado à comprovação do recolhimento 

das contribuições trabalhistas e previdenciárias devidas, (Enunciado nº. 11 da 
Súmula do Eg. TCDF). 

 
19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

19.1. Fica assegurado à Administração, ao seu critério exclusivo e interesse, respeitado o 
direito de recursos das licitantes: 

 
19.1.1. Adiar a data de recebimento dos envelopes e abertura prevista no preâmbulo 

deste ato, dando ciência aos interessados através de publicação em órgão 
oficial e divulgação no quadro de avisos da CPL; 

 
19.1.2. Anular ou revogar a presente licitação, a qualquer tempo, no todo ou em parte 

e de acordo com a legislação vigente, dando-se ciência aos interessados; 
 

19.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário; 
 

19.3. Todos os atos relacionados ao presente certame serão divulgados aos licitantes e 
demais interessados, através de publicações no Diário Oficial do Distrito Federal, 
como meio oficial de comunicação, eximindo-se a Comissão da obrigatoriedade de 
intimar pessoalmente os licitantes quanto aos atos de interesse geral; 

 
19.4. Independente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica em 

aceitação plena das condições e exigências previstas no presente edital; 
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19.5. As dúvidas referentes ao presente edital poderão ser esclarecidas pela Comissão 
Permanente de Licitação da Administração Regional de Ceilândia, mediante 
encaminhamento de documento inclusive através do e-mail 
licitacao.raix@gmail.com; 

 
19.6. Fica eleito o foro de Brasília-DF, para dirimir qualquer dúvida sobre a presente 

licitação; 
 

19.7. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 

 
19.8. Dados da Administração Regional de Ceilândia: 

 
19.8.1. Inscrição no C.N.P.J. (MF): 03.827.759/0001-30; 
19.8.2. Telefone: (061) 3471-9810; 
19.8.3. C.E.P: 72215-130; 

 
19.9. Fazem parte deste ato convocatório: 
 

19.9.1. Anexo I - Modelo de Carta Proposta; 

19.9.2. Anexo II - Projeto Básico; 

19.9.3. Anexo II-A – Caderno de Encargos e Especificações; 

19.9.4. Anexo II-B – Projetos Executivos; 

19.9.5. Anexo II-C – Planilha Orçamentária; 

19.9.6. Anexo II-D – Cronograma Físico-Financeiro; 

19.9.7. Anexo II-E – Planilha Resumo do Orçamento (Analítica); 

19.9.8. Anexo II-F – BDI - Benefícios e Despesas Indiretas; 

19.9.9. Anexo II-G – Tabela de Encargos Sociais 

19.9.10. Anexo II-H – Relatório Fotográfico 

19.9.11. Anexo III - Modelo de Declaração da licitante de que não possui, em seu 

quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e do art. 27, inciso 

V, da Lei nº 8.666/93; 

19.9.12. Anexo IV - Cópia do Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006; 

19.9.13. Anexo V - Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte; 

19.9.14. Anexo VI - Minuta de Contrato; 

19.9.15. Anexo VII - Modelo de Declaração de conhecimento do local; 

19.9.16. Anexo VIII - Modelo de Declaração de Vistoria; 
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19.9.17. Anexo IX - Modelo de Declaração de conhecimento dos Detalhes 

Executivo; 

19.9.18. Anexo X - Modelo de Declaração de Compatibilidade e Subcontratação; 

19.9.19. Anexo XI - Modelo de Declaração de Inexistências de Fatos Impeditivos; 

19.9.20. Anexo XII - Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica e 

Indicação de Equipe Técnica; e, 

19.9.21. Anexo XIII – Modelo de Declaração de Vedação ao Nepotismo. 

 
 
 

Brasília-DF, 14 de novembro de 2017. 
 
 
 
 

VILSON JOSÉ DE OLIVEIRA 
Administrador Regional de Ceilândia  
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ANEXO I AO EDITAL 
MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 
À Administração Regional de Ceilândia-RAIX. 
 
Objeto: Execução de Obra de Urbanização – Construção de Campo Sintético, PEC e Parque 
Infantil no Setor Habitacional Sol Nascente, Chácara 87 - Área Especial – em Ceilândia - DF. 
 
Referente: Concorrência nº. 02/2017-CPL/RAIX 
 
Prezados Senhores, 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta relativa à 
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser verificados na sua preparação. 
 
O nosso valor global da obra é de R$ 
....................................................................................................................................................... 
Valor do ISS, conforme art. 10 do Dec. 14.122/92, é de R$ 
.............................................................................................................................................        

Declaramos que o nosso preço é fixo e irreajustável, incluídos todos os custos diretos e indiretos 
para a perfeita execução da obra, inclusive as despesas com materiais, mão-de-obra 
especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da 
legislação social trabalhista, providenciara, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil 
por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, 
regulamentos e posturas estaduais, distritais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a 
execução total e completa da obra civil e da obra complementar, conforme projetos e 
especificações constantes do edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em 
relação a Administração Regional de Ceilândia. 

 
Declaramos que nos sujeitamos às condições do edital. 
 
Razão Social:  
Número do CNPJ/MF:                                      -  Telefone e fax:   

Conta bancária:                           Banco:                   Agência:                      

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias         Prazo de execução: 90 (noventa) dias corridos 
 

Nome e assinatura do representante legal:   ______________________ 

 
Nome e assinatura do responsável técnico:  ______________________ 

                                                                                         
 

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO II AO EDITAL 
 

PROJETO BÁSICO E SEUS ANEXOS 
 
 
 

 

ANEXO II - PROJETO BÁSICO  
 
ANEXO II-A – Caderno de Encargos e Especificações; 
 
ANEXO II-B – Projetos Executivos; 
 
ANEXO II-C – Planilha Orçamentária; 
 
ANEXO II-D – Cronograma Físico-Financeiro; 
 
ANEXO II-E – Planilha Resumo do Orçamento (Analítica); 
 
ANEXO II-F – BDI - Benefícios e Despesas Indiretas; 
 
ANEXO II-G – Tabela de Encargos Sociais 
 
ANEXO II-H – Relatório Fotográfico 
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ANEXO II 
PROJETO BÁSICO 

 

1. OBJETIVO 

 
O presente caderno tem por objetivo, descrever e especificar de forma clara a Construção do campo 

sintético, e demais instalações, totalizando uma área de 2111,73 m² de área construída, fornecendo as 

instruções quanto as condições que presidirão o desenvolvimento dos serviços, e fixar as obrigações e 

direitos deste órgão e da empresa contratada.  

 

A obra será composta de: 

 Fornecimento, Instalação e Pintura de Alambrados (Parque infantil e campo); 

 Fornecimento e Instalação de Grama Sintética (Parque Infantil e campo); 

 Construção de Calçadas em Concreto;  

 Construção de rampas de acessibilidade; 

 Construção de bancos de concreto; 

 Fornecimento e Instalação de Mesas em Concreto; 

 Fornecimento e Plantio de Grama Batatais; 

 Fornecimento e Plantio de Forrações (Agapanto); 

 Fornecimento e Plantio de Árvores (Ipê do Cerrado, Pata de Vaca, Pequi, Acerola, Buriti e 

Acumã); 

 Fornecimento e Instalação de Piso Tátil; 

 Fornecimento e Instalação de Equipamentos para Parque Infantil; 

 Fornecimento e Instalação de Equipamentos para PEC; 

 Construção do Parque Infantil; 

 Construção de canteiros de alvenaria; 

 Fornecimento e Instalação de Meio-fio cordão; 

 Fornecimento e Instalação de Meio-fio padrão Novacap; 

 Execução de Piso em Concreto Estampado; 

 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade 

e satisfazer rigorosamente as especificações constantes neste material e nos respectivos projetos. Todos 

os serviços deverão ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda 

satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras, as condições estabelecidas no presente projeto básico e no 

projeto arquitetônico. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A obra de construção de campo sintético, PEC e parque infantil na SHSN CH 87 áreas especial, em específico, 

é uma reivindicação da população, para um local sem nenhuma estrutura de lazer presente. Além disso, 
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são necessárias calçadas favorecendo o processo de urbanização, com execução de rampas de 

acessibilidade, canteiros e bancos. 

A proposta é composta da construção do campo sintético, parque infantil e PEC, calçamento e 

execução de canteiros em grama natural, instalação de alambrado próprios e grama sintético para o parque 

infantil e para o campo, e por fim instalação de bancos e mesas.  

A revitalização da área trará a população um melhor aproveitamento do local, visando conforto, 

convívio, além de acessibilidade em toda sua extensão.  

Considerando a responsabilidade que o poder público local tem de proporcionar lazer e, o interesse 

da comunidade pela urbanização da área, encaminha-se este projeto visando sua execução. 

 

3. OBSERVAÇÕES GERAIS 

 

A obra deverá ser executada observando-se as normas técnicas da ABNT vigentes, à Lei 8.666/93 e 

ao edital e seus anexos, compostos pelos projetos executivos, caderno de encargos e especificações, 

planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro. 

Integrará o contrato, a ser assinado entre as partes, independentemente de sua transcrição, 

naquele instrumento, o Edital, este Projeto Básico, o Caderno de Especificações e Encargos, a Planilha 

Orçamentária e o Cronograma Físico-financeiro. 

 

CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES 
 

1. OBJETIVO 

  
O objetivo deste caderno é especificar os materiais e equipamentos e orientar a execução da obra 

e dos serviços a serem realizados dentro do objetivo proposto e, sobretudo, manter o comprometimento 

com a comunidade. Outro propósito é assegurar o comprimento das normas técnicas da construção civil 

referente à execução do projeto, para que o necessário seja executado na integra fazendo com que a obra 

tenha qualidade e que seja cumprido o cronograma físico financeiro e que assegure a integridade física da 

comunidade local e dos trabalhadores da obra.  

 

2. ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA:  
 

Para a perfeita execução e completo acabamento dos serviços referidos no presente caderno, a 

construtora se obriga, sob as responsabilidades penais vigentes, a prestar toda assistência técnica e 

administrativa, além de prestar todas as condições necessárias para o perfeito andamento dos trabalhos, 

estando totalmente comprometida com a realização da obra, com o cumprimento dos prazos de entrega 

da obra executada dentro dos padrões contratuais. 

 

3. MATERIAIS, MÃO-DE-OBRA E EQUIPAMENTOS:  

 
Caberá à construtora, fornecer e conservar o equipamento mecânico e o ferramental necessário, 

mão-de-obra idônea de modo a reunir permanentemente em serviços, uma equipe homogênea e suficiente 

de operários, mestres e encarregados, que assegurem o andamento satisfatório dos serviços, bem como 
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obter os materiais necessários e em quantidade suficiente para a conclusão dos serviços no prazo previsto, 

em escrita concordância com o cronograma físico-financeiro.  À construtora caberá a responsabilidade das 

instalações provisórias e dos transportes dentro e fora do canteiro e o cumprimento de todas as obrigações 

com os trabalhadores, conforme as leis trabalhistas. 

 
 
4. SEGUROS E ACIDENTES  

 

Correrá por conta exclusiva da construtora, a responsabilidade de quaisquer acidentes de trabalho 

na execução dos serviços contratados, uso indevido de patentes registradas, e ainda que resultantes de 

caso fortuito e por qualquer causa, a danificação das obras em construção, até o recebimento das mesmas 

pela RA-IX, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, por parte dos serviços 

contratados.  

A construtora é obrigada, por força da legislação em vigor, a satisfazer as exigências de segurança, 

higiene e medicina do trabalho.  

Em se tratando de via de grande fluxo, a construtora deverá projetar e colocar sinalizações devidas, 

placas de indicação ou de aviso, obedecendo as normas do DETRAN e estas terão que ser aprovadas pelo 

referido órgão, no que concerne a segurança do pedestre e do veículo.  

Caberá à empreiteira toda e qualquer responsabilidade referente a acidente, que por ventura se 

verifique por falta ou insuficiência de sinalização. 

A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos seus funcionários no período de trabalho 

perante as leis trabalhistas. 

 
5. LICENÇAS E FRANQUIAS  

  
A firma construtora é obrigada a obter as licenças e franquias necessárias à execução dos serviços, 

pagando os emolumentos previstos por lei e observando os dispositivos legais, referentes aos serviços e à 

segurança pública, bem como atender ao pagamento de seguro pessoal, despesas decorrentes das leis 

trabalhistas e impostos que digam respeito aos serviços.  

  É obrigada, igualmente, ao cumprimento de quaisquer formalidades e ao pagamento à sua custa, 

das multas porventura impostas pelas autoridades, mesmo aquelas, que por força dos dispositivos legais 

sejam atribuídas ao proprietário. 

   
6. FISCALIZAÇÃO  

     
À fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das 

penalidades a que estiver sujeita à construtora, sem que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso 

de não ser atendida dentro de 48 horas (quarenta e oito) a contar da solicitação competente a qualquer 

reclamação sobre defeito de serviço executado.  

É assegurado ainda, à fiscalização, o direito de mandar retirar material defeituoso ou que não seja 

de boa qualidade observando as normas do item anterior. 
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7. RESPONSABILIDADE E GARANTIA:  
        

A construtora assumirá responsabilidade pelos serviços, sua boa execução, bem como pelos danos 
decorrentes da realização do mesmo. 
 
 
8. ESTUDOS E PROJETOS:  

8.1. PROJETOS  
   

  A Contratada responsabilizar-se-á pela elaboração dos projetos complementares necessários ao 

cumprimento do OBJETO do Contrato.  

      Os projetos deverão obedecer às Normas da ABNT e serem regularizados junto aos órgãos competentes 

e posteriormente submetidos ao aceite do GDF, adequando-se às novas necessidades previstas pela 

reforma, excluindo-se todas as gambiarras e adaptações existentes no local.  

 No caso de mudança de projeto original, devem se adequar as novas necessidades previstas e 

posteriormente submetidas ao aceite do GDF. 

Todos os projetos complementares a cargo da Contratada deverão ser encaminhados à Fiscalização 

para apreciação e visto da Fiscalização, sendo uma cópia em papel sulfite e outra em formato digital (CD-R 

ou CD-RW) no formato DWG ou DXF nos prazos a seguir, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

A liberação da fatura da etapa descrita no cronograma físico-financeiro, referente aos projetos 

complementares, só será feita após entrega, no GDF, de cópias devidamente registradas no CREA/CAU.  

Deverá ser mantido na obra, em bom estado, um jogo completo de cópias de todos os projetos e 

detalhes, bem como estas especificações, à disposição da Fiscalização da GDF. Todas as pranchas de 

detalhes e indicações dos materiais serão obedecidas, mesmo quando não referidas nestas especificações.  

Todos os projetos e detalhes deverão estar em escala que atenda ao Código de Edificações, às 

Concessionárias locais e às normas da ABNT.  

 
8.2.  GENERALIDADES 

 
    Todos os projetos de responsabilidade do GDF serão fornecidos à Contratada. 

          Todos os projetos de responsabilidade da CONTRATADA, quando forem necessários ao cumprimento 

do OBJETO do Contrato, serão executados de acordo com as normas pertinentes da ABNT, das 

concessionárias de serviços públicos e dos órgãos responsáveis. E também serão previamente aprovados 

pelo GDF, de acordo com o cronograma físico estabelecido para a obra.  

       Todas as taxas e emolumentos, bem como as cópias de todos os projetos serão custeados pela 

CONTRATADA.  

          No término dos serviços, será elaborado pela CONTRATADA, o cadastramento de todas as 

modificações efetuadas na obra em relação aos projetos originais, devendo estes serviços serem 

acompanhado pelos fiscais do GDF.  

         Competem à CONTRATADA, fazer minucioso estudo e verificação de todos os desenhos dos projetos, 

inclusive detalhes das especificações e demais documentos integrantes da documentação técnica fornecida 

pelo GDF para execução da obra.  

      Dos resultados desta verificação preliminar da documentação do projeto, a qual será feita antes da 

assinatura do contrato de construção, deverá o LICITANTE dar imediata comunicação por escrito ao GDF, 
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apontando discrepâncias, omissões ou erros que tenha observado, inclusive sobre qualquer transgressão 

às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas de lei em vigor, de forma a serem sanados os erros, 

omissões ou discrepâncias que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento das obras.  

       Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade sobre todos os 

projetos e elementos apresentados para a construção, não sendo admitida qualquer alegação quanto a 

omissões destes elementos que venham onerar a obra.  

       Os projetos elaborados pela CONTRATADA serão submetidos à aprovação do GDF antes do início dos 

serviços.  

Serviços extras só serão admitidos quando solicitados pelo GDF em comum acordo com a 

CONTRATADA. 

A CONTRATADA não terá direito a nenhuma reclamação referentes a ajustes ou alterações da 

planilha ou do caderno de encargos após a assinatura do contrato. 

 

 
8.3.  PARA EFEITO DE INTERPRETAÇÃO ENTRE OS DOCUMENTOS FICAM ESTABELECIDO QUE: 

 
A. Em caso de divergências entre os desenhos dos projetos e o Caderno de Especificações, prevalecerá 

sempre este último;  

B. Em caso de divergências entre os desenhos dos projetos complementares a cargo da Contratada e 

o Caderno de Especificações, prevalecerá sempre este último;  

C. Em caso de divergências entre os desenhos de detalhes e o projeto urbanístico prevalecerão sempre 

os primeiros;  

D. Em caso de divergências entre as cotas dos desenhos e suas dimensões medidas em escala, a 

Fiscalização, sob consulta prévia, definirá as dimensões corretas;  

E. Em caso de divergências entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior 

escala;  

F. Em caso de divergências entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais 

recentes;  

G. Em caso de divergências entre o Caderno de Especificações e as Normas da ABNT, prevalecerão 

sempre estas últimas;  

H. Em caso de dúvidas quanto à interpretação de quaisquer desenhos e das prescrições contidas no 

presente Caderno de Especificações, será consultada a fiscalização da GDF.  

I. No caso de desentendimento entre as partes, fica entendido que: A FISCALIZAÇÃO é soberana nas 

decisões quanto a qualidade dos serviços a serem recebidos. 
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8.4.  LEVANTAMENTOS E FOTOS QUE COMPÕEM ESTE CADERNO 
8.4.1 SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

 

URBANIZAÇAO - CONSTRUÇAO DE CAMPO SINTETICO, PEC E PARQUE INFANTIL – 

 CEILÂNDIA-DF 

DISCRIMINAÇÃO QUANTITATIVOS 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA 777,84 M² 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ALAMBRADO PARQUE INFANTIL 46,83 M² 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ALAMBRADO CAMPO SINTETICO 578,23 M² 
PINTURA DOS ALAMBRADOS  625,06 M² 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CABOS DE AÇO 5/16- PREVISÃO  145,60 M 
FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE TELA DE PROTEÇÃO- PREVISÃO 653,84 M² 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GANCHOS PARA CABOS DE AÇO- 
PREVISÃO 

16 UND 

CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS EM CONCRETO E ACESSIBILIDADES   862,80 M² 
CONSTRUÇÃO DE RAMPAS DE ACESSIBILIDADE  6 UND 
EXECUÇÃO DE PISO EM CONCRETO ESTAMPADO 26,18 M² 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LIXEIRAS  8 UND 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PISO TÁTIL 69 UND 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MESAS DE JOGOS EM CONCRETO  4 UND 
CONSTRUÇÃO IN LOCO DE BANCOS EM CONCRETO 18 UND 
PLANTIO DE GRAMA BATATAIS  200,00 M² 
PLANTIO DE ÁRVORES 19 UND 
PLANTIO DE AGAPANTO  28 M² 
INSTALAÇÃO DE PEC (8 EQUIPAMENTOS E 1 PLACA ORIENTATIVA) 1 UND 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARQUE INFANTIL 5 UND 
CONSTRUÇÃO DO PARQUE INFANTIL 124,00 M² 
CONSTRUÇÃO DE CANTEIROS 87,81 M² 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MEIO-FIO CORDÃO 220,30M 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MEIO-FIO PADRÃO NOVACAP 160 UND 

 

8.4.2 REGISTRO FOTOGRÁFICO  

O acervo fotográfico deste conjunto de obras está discriminado nas folhas sequenciais, ao final 

do presente caderno. 

 
8.4.3 RECEBIMENTO DA OBRA 

 
Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável por sua Fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, ao término do período de 30 dias de conservação.  

Uma cópia do termo de recebimento provisório será encaminhada à Comissão de Recebimento 

de Obras e Serviços, para as providências necessárias ao recebimento definitivo do objeto do 

contrato, que será efetuado depois de transcorrido o prazo de 50 (cinqüenta) dias corridos, 

necessário à observação para comprovação de sua adequação aos termos contratuais.  

Para recebimento da obra a firma deverá apresentar ainda:  

A - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais (Parágrafo 2º do Art. 32 da Lei 8.666/93), compreendendo:  



 

 

 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

Concorrência nº 02/2017-CPL-RA IX                                                                                                         Processo nº  138.000.417/2017 
Folha 41/112 

 

B - Certidão Negativa de Débito - CND - emitida pelo INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE 

SOCIAL - INSS, conforme Lei Nº 8.212 de 1991;  

C - Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 

conforme Art. 27 da Lei Nº 8.036 de 11 de março de 1990.  

D – Certidão de Nada Consta Trabalhista. 

E – Diário de Obras. 

 

9.  ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO 

 

9.1 ARQUITETURA 

 

As construções e montagens observarão as dimensões e alinhamentos indicados nos projetos 

de arquitetura e urbanismo e serão executados de maneira a garantir a estabilidade mecânica, 

níveis horizontais e verticais além de acabamento esmerado. 
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ANEXO II-A 
CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES 

 

1. OBJETO 

 

Este caderno de encargos foi elaborado em complementação aos projetos e especificações para a 

obra, objeto deste documento. Estão definidos neste caderno de encargos os procedimentos e obrigações 

referentes às partes envolvidas. A CONTRATADA, além de complementar os dados de projeto, deverá 

levantar no local dos serviços, informações que possibilitem total compreensão das soluções propostas, 

visando à execução dos serviços dentro dos preceitos normativos da ABNT, dos fabricantes, dos 

fornecedores dos materiais e da boa prática construtiva responsável e profissional. 

 

1.1 COMPETE AO PROPRIETÁRIO 

 

A – Fornecer à CONTRATADA os desenhos, especificações e demais documentos necessários à 

execução dos serviços a que se refere o CONTRATO, sem prejuízo do exposto no item 1.4 à frente. 

B – Permitir à CONTRATADA a instalação de áreas provisórias para uso de seus empregados e 

prepostos em local adequado a critério da FISCALIZAÇÃO. 

C – Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas pelo CONTRATO, fixados nos 

cronogramas anexos ao contrato. 

D – Designar representante do quadro de pessoal da ADMINISTRAÇÃO REGIONAL, para 

acompanhamento e fiscalização das obras e/ou serviços. 

E – Atender solicitações efetuadas pela CONTRATADA através do Diário de Obra para liberação das 

várias frentes de trabalho, conforme cronograma físico-financeiro. 

  

1.2 COMPETE À FISCALIZAÇÃO 

 

A – Constatadas quaisquer irregularidades nos serviços ou materiais postos na obra, é assegurado à 

FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão das obras e/ou serviços e a retirada dos materiais 

impugnados, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a CONTATADA, e sem que esta tenha 

direito a qualquer indenização nos casos das ordens não serem atendidas dentro do prazo 

estabelecido no termo de notificação e/ou Diário de Obra correndo por conta exclusiva da 

CONTRATADA as despesas decorrentes. 

B – Compete à Fiscalização, a seu critério, solicitar à CONTRATADA a retirada da obra, imediatamente 

após anotação em Diário de Obra, de qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado à 

mesma, que venha demonstrar conduta imprópria ou incapacidade técnica. 

C – Quando as circunstâncias ou situações específicas ocorrerem, será facultada a substituição de 

materiais especificados por outros equivalentes, mediante prévia e expressa autorização da 

FISCALIZAÇÃO para cada caso em particular, com anuência do autor do projeto. 

D – Ficará a critério de a FISCALIZAÇÃO impugnar, mandar demolir e refazer qualquer serviço que 

não obedeça às condições do projeto, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA as despesas 

decorrentes das referidas obras e/ou serviços. 
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1.3 COMPETE À CONTRATADA 

 

A – Ter um Engenheiro ou Arquiteto oficialmente na condição de Responsável Técnico pela obra. Este 

profissional acompanhará a obra permanentemente, pelo tempo em que perdurarem as atividades 

e será a pessoa da CONTRATADA com quem a Fiscalização se relacionará para os efeitos da 

construção. O Responsável Técnico deverá ser apresentado pessoalmente e por escrito à 

Fiscalização. Do ponto de vista técnico a Administração não relacionará com qualquer pessoa que 

seja Engenheiro ou Arquiteto, mesmo que seja o proprietário da Empresa. 

B – Manter, permanentemente, na obra pelo menos um mestre-de-obras e outros profissionais em 

quantidade suficiente para cumprir os prazos parciais e totais fixados nos cronogramas anexos ao 

contrato, além dos equipamentos necessários. 

C – Observar as práticas de boa execução, interpretando as formas e dimensões dos desenhos com 

fidelidade e empregando somente materiais com a qualidade especificada. 

D – Providenciar para que os materiais estejam a tempo na obra para fazer cumprir os prazos parciais 

e totais fixados nos cronogramas anexos ao contrato. 

E – Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratados, assumindo total e única 

responsabilidade pelo cumprimento dos prazos de execução dos serviços. 

F – Garantir o apoio necessário à administração dos serviços, principalmente para que sejam 

recolhidos, dentro do prazo, os impostos e taxas de contribuições previdenciárias. 

G – Efetuar o pagamento de todos os impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir durante a 

execução, até a conclusão dos serviços sob sua responsabilidade. Cumprir a legislação trabalhista 

vigente, responsabilizando-se pelo pagamento de quaisquer contribuições das subcontratadas. 

H – Efetuar periodicamente ou quando solicitada pela Fiscalização, atualização de cronogramas e 

previsão de desembolso de modo a manter o Proprietário perfeitamente informado sobre o 

andamento dos serviços. Toda fatura será respaldada no cronograma físico-financeiro vigente por 

ocasião do faturamento. 

I – Instalar canteiro de obra compatível com o porte da obra a ser executada, bem como efetuar 

pontualmente o pagamento de todos os encargos decorrentes da instalação e manutenção desse 

canteiro. 

J – Fornecer, sem ônus para o CONTRATANTE, orçamentos referentes a serviços extracontratuais.  

K – Efetuar meticulosa fiscalização dos materiais e execução das obras e serviços contratados, 

facultando à Fiscalização, o acesso a todas as partes das obras. Obriga-se a facilitar o acesso da 

Fiscalização em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem materiais ou 

serviços. Por último acatar as decisões da CONTRATANTE. 

L – Requerer e obter: 

 Junto ao INSS, o Certificado de Matrícula Especial relativo aos serviços contratados de forma a 

possibilitar o licenciamento da execução nos termos do artigo 184, item I, Alínea “A” do RGPS. 

 Junto ao CREA deverá ser providenciada a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.  

M – Comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer erro, desvio ou omissão referente ao estipulado nos 

desenhos ou especificações, ou em qualquer documento que faça parte integrante do CONTRATO. 

N – Retirar do canteiro de obras todo o pessoal, máquinas, equipamentos, instalações provisórias e 

entulhos dentro do prazo estipulado no contrato. No caso do não cumprimento desse prazo, os 
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serviços poderão ser providenciados pelo CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA o pagamento das 

respectivas despesas sem prejuízo das penalidades estabelecidas. 

O – Acatar as instruções e observações que emanarem do PROPRIETÁRIO ou da FISCALIZAÇÃO, 

refazendo qualquer trabalho não aceito por justa causa. 

P – Obedecer e fazer observar as leis, regulamentos, posturas federais, estaduais e municipais 

aplicáveis, responsabilizando-se integralmente pelas conseqüências de suas próprias transgressões 

e de seus prepostos, inclusive de seus subcontratados e respectivos prepostos. 

Q – Todos os encargos derivados das Leis Sociais e Trabalhistas em vigor correrão por conta da 

CONTRATADA, que providenciará o seu fiel recolhimento. A apresentação dos comprovantes dos 

recolhimentos será indispensável ao pagamento das parcelas mensais bem como à devolução das 

retenções. 

R – Providenciar os seguros por lei, inclusive contra acidentes de trabalho, de responsabilidade civil 

contra danos causados a terceiros, correndo por sua conta e risco a responsabilidade por quaisquer 

danos ou acidentes ocorridos na obra. 

S – A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente as obras sem obter prévio 

consentimento por escrito do CONTRATANTE. Na hipótese de ser autorizada a realizar a 

subcontratação, a CONTRATADA diligenciará junto à subcontratada no sentido de serem 

rigorosamente cumpridas às obrigações contratuais, especialmente quanto à fiel e perfeita execução 

dos serviços subcontratados, ficando solidariamente assumidos pela CONTRATADA. 

T – A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto, subempreitar a totalidade dos serviços 

contratados. 

U – Levar imediatamente ao conhecimento do CONTRATANTE e da FISCALIZAÇÃO qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante o cumprimento do contrato para adoção imediata das 

medidas cabíveis. 

V – A CONTRATADA é obrigada a obter todas as licenças e franquias necessárias aos serviços que 

contratar, pagando os emolumentos prescritos por lei e observando todas as leis, regulamentos e 

posturas referentes à obra e à segurança pública, bem como atender ao pagamento de seguro de 

pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos. 

W – O fornecimento de água e energia elétrica para a execução da obra correrá por conta da 

contratada durante o prazo contratual. 

X – A obrigatoriedade ao cumprimento de quaisquer formalidades, quando derivadas dos serviços 

prestados, inclusive pagamentos às suas custas, das multas impostas pelas autoridades, mesmo 

daquelas que por força dos dispositivos legais, sejam impostas ao PROPRIETÁRIO. 

 

1.4 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

A – Os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, de primeira qualidade e obedecer 

às especificações dos projetos, às normas da ABNT no que couber e, na falta destas ter suas 

características reconhecidas em certificados ou laudos emitidos por laboratórios tecnológicos 

idôneos. 

B – Nos casos em que a caracterização de determinado material, por marca, denominação ou 

fabricação for acompanhada da expressão “ou equivalente”, será permitida a alternativa 
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rigorosamente equivalente, a juízo da FISCALIZAÇÃO, entendendo-se por equivalente, marca ou 

material de mesmo nível técnico, funcionalidade, durabilidade, aspecto e acabamento.  

C – Não será tolerado manter no canteiro de serviços quaisquer materiais estranhos às obras. 

D – Para efeito de recebimento da primeira fatura, a CONTRATADA deverá apresentar o Alvará de 

Construção ou licença da obra, expedido pelo órgão pertinente. 

E – O controle de qualidade e outros exigidos pela Fiscalização não eximem a CONTRATADA de sua 

inteira responsabilidade técnica e civil pelas obras e/ou serviços por ela executados. 

F – Quando as circunstâncias ou condições do local assim o exigirem, será facultada a substituição de 

materiais especificados por outros equivalentes, mediante prévia e expressa autorização da 

FISCALIZAÇÃO para cada caso em particular, com anuência do autor do projeto. 

G – A CONTRATADA deverá estar sempre atenta quanto à existência de redes de instalações 

(elétricas, hidráulicas, telefônicas, etc.) no local da obra. Uma possível danificação de rede existente 

será responsabilidade da CONTRATADA. 

 

1.5 SEGURANÇA DO TRABALHO E VIGILÂNCIA 

 

A – Precauções: Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO, o 

responsável pela execução dos serviços. Nesta ocasião serão fixadas as precauções específicas ligadas 

à natureza dos trabalhos a realizar. 

B – Inspeção de Segurança: Serão realizadas inspeções periódicas no canteiro de obras, a fim de 

verificar o cumprimento das determinações legais, o estado de conservação dos dispositivos 

protetores do pessoal e das máquinas, bem como para fiscalizar a observância dos regulamentos e 

normas de caráter geral. À CONTRATADA compete acatar as recomendações decorrentes das 

inspeções e sanar as irregularidades apontadas. 

C – Seguros e Acidentes: Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade de 

quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e/ou serviços contratados, uso indevido de 

patentes registradas e ainda resultantes de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição e 

danificação da obra em construção, até definitiva aceitação dela pela CONTRATANTE bem como as 

indenizações que possam ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos contratos, ainda que 

ocorridos em via pública. Caberá à CONTRATADA fazer comunicação da maneira mais detalhada 

possível, por escrito, de todo tipo de acidente, inclusive princípio de incêndio. 

D – Equipamentos de Proteção Individual (EPI): A CONTRATADA fornecerá aos seus empregados, 

todos os equipamentos de proteção individual compatíveis com os serviços a serem executados e 

em atendimento às normas específicas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho. 

E – Higiene: É de responsabilidade da CONTRATADA manter em estado de higiene todas as 

instalações do canteiro de obra, devendo permanecer limpas, isentas de lixo, detritos em geral, e de 

forma satisfatória ao uso. 

F – Primeiros Socorros: Caberá à CONTRATADA manter no canteiro de obras todos os medicamentos 

básicos para o atendimento de primeiros socorros. 

G – Exigência de proteção contra incêndio: a CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras os 

equipamentos de proteção contra incêndios, na forma da legislação. 
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H – Vigilância: Caberá a CONTRATADA manter no canteiro de obras vigias que controlem a entrada e 

saída de todos os materiais, máquinas e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas 

as dependências da obra. 

I – Disposições Finais: Caberá a CONTRATADA obedecer às normas legais que se relacionam com os 

trabalhos que executa e respeitar as disposições legais trabalhistas (Portaria nº 3.214 de 08/06/1978) 

da Engenharia de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho. 

 

2. COMUNICAÇÃO NA OBRA 

 

Além das comunicações descritas entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, haverá a 

comunicação entre os seus representantes na obra. Estes representantes são definidos a seguir, com 

a indicação de suas atribuições e meios de comunicação. 

A – Diário de obra: a CONTRATADA manterá no canteiro de obra um Diário de Obra com 

páginas numeradas em três vias, sendo duas destacáveis. Este Diário de Obra servirá para registro de 

fatos que tenham implicação contratual e para comunicações pertinentes a obra. 

 

3.  MULTAS POR PENALIDADES 

 

As multas por infração de cláusulas contratuais serão estabelecidas no CONTRATO, quer 

quanto ao montante, quer quanto ao modo de cobrança. 

Igualmente do CONTRATO constarão os casos de rescisão do mesmo e outras obrigações a 

assumir neste particular. 

 
4. INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

A CONTRATADA iniciará os trabalhos dentro do prazo fixado no respectivo CONTRATO, isto é, a 

partir do 5º dia da data de expedição da Ordem de Serviço emitida pelo proprietário. A execução dos 

serviços obedecerá ao cronograma aprovado pela FISCALIZAÇÃO. A CONTRATADA deverá, através de 

entendimentos com a FISCALIZAÇÃO, montar um sistema de fluxos de material, equipamentos e pessoal. 

 

4.1 LOCAÇÃO DE ELEMENTOS DA OBRA 

 

A. A CONTRATADA será responsável pela locação dos elementos da obra no local, rigorosamente 

de acordo com as cotas e alinhamentos estabelecidos no projeto e neste Caderno.  

B. A ocorrência de erro na locação da obra implicará para a CONTRATADA na obrigação de 

proceder por conta própria, as modificações, demolições e reposições que se tornarem 

necessárias a juízo da FISCALIZAÇÃO.  

4.2  SERVIÇOS PRELIMINARES 

 
4.2.1 Canteiro De Obra 
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A. Ao término da obra e serviços serão desmontados e demolidos todos os elementos provisórios 

e, se necessário, a recuperação do local onde o mesmo foi instalado. 

B. Todos os materiais e equipamentos deverão ser removidos ao término da obra, bem como; peças 

remanescentes e sobras, sucata, ferramentas e acessórios, garantindo a limpeza geral da área. 

C. A CONTRATADA deverá com todas as despesas relativas às ligações de água, esgoto e elétrica. 
Porém, ao término da obra todas as ligações deverão ser removidas. 
D. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos porventura causados à rede 

de instalações existentes, devendo os mesmos serem corrigidos e recuperados às suas expensas. 

E. A CONTRATADA deverá precaver-se contra vândalos, já que, costumeiramente, danificam as 

obras enquanto ainda em fase de execução, antes da entrega. Qualquer dano enquanto a obra não 

for entregue é de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

F. A CONTRATADA deverá manter o canteiro de oras totalmente isolado, de acordo com as normas 

do Código de Edificações do Distrito Federal. 

G. As linhas de abastecimento de água, energia elétrica, bem como as canalizações de esgoto e 

águas pluviais que atendem ao local deverão ser protegidas, respeitando-se as normas e 

determinações das empresas concessionárias e repartições públicas competentes. 

H. A CONTRATADA deverá providenciar as ligações provisórias de água, energia elétrica junto às 

concessionárias – CAESB e CEB, cujo ônus é de sua inteira responsabilidade. Ao final da obra a 

CONTRATADA deverá providenciar o desligamento das ligações. 

I. Caberá à CONTRATADA a remoção e/ou remanejamento de toda e qualquer rede ou canalização 

que porventura exista no local da obra, assegurando seu permanente, contínuo e perfeito 

funcionamento. 

J. Carga, transporte, descarga e espalhamento de materiais provenientes de demolição. 

K. A CONTRATADA fará periódicas remoções de entulhos e detritos que venham a acumular-se no 

recinto das obras durante a construção. 

 

5.0 ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO 

 

5.1 EXECUÇÃO DE CALÇADAS 

A. Para as áreas das placas que serão executadas, deverá ser feita a regularização do terreno, 

com retirada das eventuais camadas de terra, matéria orgânica ou qualquer outro material 

impróprio para serviços de urbanização; 

B. Quando existir grama e paisagismo na área: o corte e a retirada da grama e de espécies 
deverão ser feitos apenas no local definido em projeto para a calçada, sem danificar o restante 
do gramado e paisagismo; 

C. Nivelamento e apiloamento do local a ser concretado a reposição de material serão com 
material de boa qualidade isento de impurezas, com cascalho ou terra vegetal; 

D. Rebaixamento ou elevação de caixas e PV’s ao nível da calçada, de acordo com a necessidade; 

E. Os passeios serão executados em concreto de 6 cm (seis centímetros) de espessura sobre 

terreno previamente nivelado e compactado, salvo quando não houver especificação em 

contrário; 
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F. Do concreto - será exigido traço 1:2:3, em volume, preparado mecanicamente, com o emprego 

de seixo rolado ou brita de granulometria apropriada e fator água/cimento compatível com a 

trabalhabilidade necessária.  A resistência mínima exigida aos 28 dias será de 20,0 MPa; 

G. A declividade longitudinal deverá acompanhar a das guias e sarjetas; 

H. A declividade transversal será de no máximo 3% (três por cento), com caimento para o meio-

fio/ rua; 

I. A declividade longitudinal deverá acompanhar a das guias e sarjetas; 

J. Deverá ser feito o perfeito nivelamento do terreno, com retirada das eventuais camadas de terra 

vegetal, matéria orgânica ou qualquer outro material impróprio para serviços de pavimentação; 

K. A locação e o nivelamento dos serviços serão feitos de acordo com os desenhos e instruções 

fornecidos pela Fiscalização, devendo dispor de pessoal técnico necessário à correta execução dos 

trabalhos; 

L. Em princípio, todos os serviços de compactação serão executados por meios mecânicos. 

Excepcionalmente, e somente nos casos previamente reconhecidos e autorizados pela 

Fiscalização, será aceito a compactação manual. Nos locais em que o movimento de terra for 

superior a 20cm, a camada máxima de compactação não poderá ultrapassar a altura de 20cm. 

M. Os serviços de acerto do terreno e de compactação estão incluídos no preço das calçadas, com 

exceção dos casos de: 

 Escavação média superior a 30 cm de espessura, caso em que o que exceder aos 30 cm será 

medido e pago separadamente; 

 Aterros com altura média superior a 30 cm, caso em que o que exceder aos 30 cm será medido 

e pago separadamente; 

 Camada a compactar a cada 20 cm, em excesso, serão medidas em separado, de acordo com 

a tabela de compactação mecânica. 

N. Compactação e reforço do subleito; 

O. Execução de base estabilizada: o terreno do passeio, após o acerto ou aterro, deverá ser 

fortemente apiloado na umidade adequada com soquete de pelo menos 10 kg; 

P. Execução do leito de areia; 

Q. Todo e qualquer serviço deverá atender à perfeita execução da obra, incluindo a limpeza final; 

R. O início dos trabalhos só poderá ocorrer depois de examinada e liberada a preparação do 

terreno pela Fiscalização, e depois de ter Laboratório examinado e aprovado os materiais a 

empregar e o traço que a Contratada pretende utilizar. Para este fim, sempre que a firma 

pretende indicar um serviço novo, ou modificar os materiais destinados à confecção do concreto, 

ou ainda, pretender alterar o traço previamente autorizado, deverá fazer comunicação escrita a 

RA, em três vias. 

S. Fôrmas e juntas de madeira as fôrmas externas, quando for o caso, terão espessura de ¾’, nos 

bordos retos, e de ½’ nos bordos curvos; as juntas terão espessura de ½’.  Todas deverão estar 

perfeitamente alinhadas e escoradas, de forma a evitar deformações durante a concretagem.  As 

estacas para fixação das juntas não deverão aparecer depois de concluída a calçada; 

T. Confecção, lançamento, adensamento e acabamento do concreto - a mistura deverá ser feita 

em betoneira mecânica, com controle do traço e da quantidade adequada de água; o lançamento 
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será feito para uma única camada, sendo vedado o uso de massa para complementação da 

espessura especificada; o adensamento será mecânico, por meio de soquete ou sapinho, até que 

seja verificado o perfeito adensamento do concreto, nem insuficiente, que permita a formação 

de bolhas e falhas, nem excessivo, que permita a fuga da água determinando uma cura 

inadequada; o acabamento será executado por desempenamento com ferramentas apropriadas; 

eventuais falhas de acabamento serão corrigidas na hora, com a utilização da massa que sobrar 

do mesmo concreto; 

U. O concreto será usinado e com resistência característica aos 28 dias equivalente a 18MPa e o 

lançamento será feito para uma única camada, sendo vedado o uso de massa para 

complementação da espessura especificada. O acabamento será executado por 

desempenamento com ferramentas apropriadas; eventuais falhas de acabamento serão 

corrigidas na hora, com a utilização da massa que sobrar do mesmo concreto. 

V. Quando houver necessidade, a critério da Fiscalização solicitar-se-á a CONTRATADA uma 

avaliação técnica, por laboratório competente, da resistência do concreto para a validação do 

traço e dos materiais empregados.  

W. O controle tecnológico do concreto, quando exigido pela fiscalização será efetuado por meio 

de corpos de prova a serem recolhidos periodicamente, na proporção mínima de seis corpos para 

cada 1.000 m² de calçadas executada, ou para cada nova frente de serviço em que tenham sido 

modificados os materiais ou o traço empregado. Os ensaios de ruptura poderão ser realizados em 

instituição especializada, pública ou privada, reconhecida oficialmente ou, se for o caso, pelo 

Laboratório da NOVACAP, dentro de suas disponibilidades e desde que solicitada sua intervenção 

em tempo hábil, que permita seja programado o trabalho. Neste caso a firma deverá encarregar-

se do transporte do pessoal técnico e do material necessário para confecção dos corpos de prova 

no local da obra, devendo também se responsabilizar pela cura dos mesmos. 

X. Uma das vias, depois de ter o Laboratório conferidos os materiais e o traço, serão devolvidos à 

Contratada com o parecer correspondente. Este documento deverá ser mantido na obra, à 

disposição da Fiscalização. Qualquer modificação no traço ou substituição de materiais a utilizar 

sem prévia comunicação a RA implicará no embargo imediato dos serviços. Independentemente 

dessa Providência a Contratada permanece responsável pela resistência e acabamento dos 

serviços. 

Y. Quando os resultados dos testes de rompimento aos 7 dias não alcançarem, no mínimo, 7/10 

(sete décimos) da resistência prevista aos 28 dias, deverá ser confeccionada uma nova série de 

corpos de prova para garantir o atendimento dos resultados finais. 

Z. A empresa contratada deverá apresentar laudo de resistência do concreto fornecido pela 

empresa fabricante do concreto. Caso a resistência característica do concreto aos vinte e oito dias 

tenha alcançado um valor inferior ao especificado pela planilha de orçamento ou pelo caderno de 

encargos e em se tratando de resistência um pouco abaixo do valor especificado, a fiscalização 

poderá aceitar desde que acompanhado por um desconto que será efetuado na fatura 

correspondente, de acordo com a aplicação da seguinte fórmula: 

              Onde: 

D= 0,70(1 – R28/180)C 

D = desconto em Reais, a ser aplicado sobre o preço unitário da calçada; 
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R28 = resultado dos ensaios de resistência dos corpos de prova correspondendo a uma 

resistência média do concreto aos 28 dias sendo que, para o cálculo da média, todos os 

valores superiores a 180 serão considerados iguais a 180 

C = preço unitário da calçada conforme contrato. 

AA. A proteção e a cura do concreto são de responsabilidade da firma CONTRATADA. A proteção 

da calçada concretada, deverá ser feita por meio de cerca provisória que impeça a passagem de 

pedestres, ciclistas ou veículos sobre o passeio, até que o concreto tenha atingido resistência 

suficiente para suportar carga.  Além disso, durante um mínimo de sete dias, a superfície do 

concreto deverá ser mantida umedecida por meio de rega com água ou, eventualmente, proteção 

com areia úmida ou produtos especiais para cura; 

BB. As calçadas que por ventura, apresentarem defeitos superficiais de acabamento, rachaduras 

ou bordos quebrados, dimensões diferentes das exigidas serão rejeitadas pela Fiscalização. 

CC. As rampas de acessibilidade previstas em projeto deverão estar locadas no mínimo a três 

metros dos pontos de curva e apresentarão desnível entre o final da rampa e o nível da via, não 

superior a um centímetro e meio. 

DD. Não serão admitidas falhas, rachaduras, desníveis, poças de águas pluviais (bacias ou 

saliências), e/ou quaisquer outros defeitos provenientes de má execução, compactação do 

terreno ou emprego inadequado de materiais. 

EE. Fica implícita a garantia à obra pela contratada, nos termos do Código Civil Brasileiro, pelo 

prazo de cinco anos, em decorrência de má execução, levando-se em conta utilização normal por 

parte dos usuários. 

FF. Todos os cortes em superfícies concretadas pré-existentes serão perfeitamente retos 

executados com disco cortante instalado em “maquitas”, e a remoção dos excessos. 

GG. A empresa contratada deverá fornecer e efetuar montagem das rampas de acessibilidade pré-

fabricadas em micro concreto armado, previstas no projeto básico e executivo. 

HH. A FISCALIZAÇÃO definirá quais as placas de calçadas deverão ser substituídas. 

A. Deverão ser complementadas pelas Normas, Padrões e Recomendações das seguintes 
Associações Técnicas, nas formas mais recentes: 

 AISC: American Institute of Steel Construction; 

 ASTM: American Society for Testing and Materiais; 

 AWS: American Welding Society; 

 SAE: Society of Automotive Engineers; 

 ANSI: American National Standard Institute; 

 SSPC: Steel Structures Painting Council Munsell Color Notation; 

 SIS: Sweriges Standardiserings Komission. 

B. A estrutura de aço deverá ser executada de acordo com as orientações contidas no projeto 
estrutural. 

C. As ferragens estruturais, serão CA-50 e 60 
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5.2 CIMENTADOS  

A. Piso tátil em placa cimentícia de alta resistência: 

 Piso tátil direcional de concreto com as seguintes dimensões: 
I. Largura – 400 mm; 

II. Distância horizontal entre centros de relevo – 83 mm; 
III. Distância do centro da 1º placa de relevo à borda do piso – 42 mm; 
IV. Espessura da placa – 25 mm; 
V. Altura do relevo – 5 mm; 

VI. Largura da base do relevo – 30 mm; 
VII. Largura do topo do relevo – 20 mm; 

VIII. Cor cinza. 
 

 Piso tátil de alerta de concreto com as seguintes dimensões: 
I. Largura – 400 mm; 

II. Distância horizontal entre centros de relevo –50 mm; 
III. Distância do centro da 1º placa de relevo à borda do piso – 27 mm; 
IV. Espessura da placa – 25 mm; 
V. Altura do relevo – 5 mm; 

VI. Largura da base do relevo – 24 mm; 
VII. Largura do topo do relevo – 14 mm; 

VIII. Cor cinza. 
 

 Piso em concreto estampado, moldado “in loco”, 20 mpa, preparo mecânico, esp:8cm, incluso 
acerto e compactação mecânica do terreno, montagem de guias e formas e selante elástico a base 
de poliuretano, tipo creth randon- creth Stone ou equivalente (localizado no PEC).  

 

 Piso em concreto 20 mpa preparo mecânico, espessura 6 cm, incluso juntas de dilatação em 
madeira.  

 

5.3 REVESTIMENTO DE PISOS DE GRAMA SINTÉTICA 

 Fornecimento em instalação do campo e parque infantil em grama sintética fibrilada, na cor verde, 

e=12mm, com 777,84m² excluindo serviços de regularização sub-leito, lastro de brita e drenagem 

pluvial completa (incluindo materiais necessários para aplicação). 

 

5.4 REGULARIZAÇÃO DA BASE DO PLAYGROUND  

 Na área reservada para o playground deverá ser executada com uma camada de brita compactada 
e=8cm, uma camada de brita 0 ou pedrisco compactado e= 12 cm sobre terreno compactado 95%, 
conforme detalhe do projeto de arquitetura.  

 
 

5.5 PAISAGISMO 

5.5.1 EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS DE RECREAÇÃO INFANTIL 

 Será fornecido e instalado parque infantil composto por Escalada torcida, Fabricada com tubos de 

aço carbono de no mínimo 1” ½ x 1.50 mm; 1” x 1,50 mm. Utilizar pintura a pó eletrostática, solda 

mig, orifícios para a fixação do equipamento (chumbadores com flange de no mínimo 240 mm x ¼ 

e com parafusos de fixação); cortes a laser; oferecendo total segurança aos usuários, permitindo 
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portanto, que o aparelho possa ser instalado em áreas fechadas e ao ar livre, resistentes à ações 

climáticas. (Referência: GINAST, TCM ESPORTES ou equivalente). 

 Será fornecido e instalado Equipamento multifunção, composto por Escorregador Tubular; Gira-

Gira; Volante Aéreo; Escorregador Espiral Tubular e Pegada Aérea. Fabricado com tubos de aço 

carbono de no mínimo 3'1/2 x 3,75 mm; 2” ½ x 2 mm; 2” x 2 mm; 1” x 1,50 mm; 1” ½ x 1.50 mm; 

chapas de no mínimo 2' ½ x ¼ mm. Utilizar pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), 

pintura a pó eletrostática, solda mig, orifícios para a fixação do equipamento (chumbadores com 

flange de no mínimo 240 mm x ¼ e com parafusos de fixação); cortes a laser; tampão de metal 

arredondado, oferecendo total segurança aos usuários, permitindo portanto, que o aparelho possa 

ser instalado em áreas fechadas e ao ar livre resistentes à ações climáticas. (Referência: GINAST, 

TCM ESPORTES ou equivalente) 

 Será fornecido e instalado Carrossel (Gira-Gira) inclusivo confeccionado em tubo de aço carbono, 

com chapa antiderrapante e com pintura de alta performance automotiva com infraestrutura e 

toda segurança necessária para crianças especiais. Altura 0,80 x 2,60 de diâmetro x 1,87 

comprimento. (Referência: RABRINQUEDOS, ANIMAMIX ou equivalente) 

 Será fornecido e instalado Gangorra em nível -composto de cavaletes em tubo industrial d = 2" - 

chapa 13 (2,25 mm), pranchas estruturadas com tubo industrial d = 11/4" - chapa 13 (2,25 mm) e 

tubos de d = 1" - chapa 13 (2,25 mm), haste de segurar com tubo industrial d = 1" - chapa 13 (2,25 

mm), assento em chapa industrial d = 3/4" chapa 11 (3,00 mm) e pino de aço maciço redondo d = 

5/8". 

 Será fornecido e instalado balanço com 2 lugares - 2,00 x 1,50 x 3,00 m, composto de estrutura em 
tubo industrial d = 21/2" - chapa 13(2,25 mm), embuchamentos em tubo industrial d = 3/4" - chapa 
11 (3,00 mm), pino de ferro redondo maciço d = 5/8", correntes de aço com elo de 5mm, assentos 
em chapa de aço dobrada n.18 (1,2 mm) ou em madeira maciça aparelhada e arredondada nas 
quinas e = 2,5 cm. 
 

5.5.2 MOBILIÁRIO URBANO  
 

A. Serão fornecidos e instalados: 

 Mesas e bancos serão em concreto, com tabuleiro de xadrez em dimensões 0,40x0,40m e pintura 

novacor ou similar duas demãos conforme especificações no projeto.  

 Banco em concreto 2,00x0,50x0,50 sem encosto, reto na parte superior. 

 Pergolado em maçaranduba tratado com vigotas de 5x10 cm, caibros de 6x8 cm e pilares de 20x20 

cm, com pintura em verniz sintético brilhante em três demãos.  

 A Construtora deverá verificar detalhes no projeto de arquitetura, de tubos chumbados no piso 

para receber estes equipamentos. 

 Todos os equipamentos deverão ser entregues pintados, conforme especificações em projeto e 

Normas vigentes. 

 Todas as superfícies a pintar deverão estar secas, serão cuidadosamente limpas, retocadas e 

preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. 

 Fornecimento e instalação dos aparelhos, conforme especificações descritas nos itens abaixo, para 

compor a academia de ginástica ao ar livre do PEC:  
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I. SIMULADOR DE CAVALGADA TRIPLO 

 

Fortalece os grupos musculares dos membros inferiores, superiores e aumenta a capacidade 

cardiorespiratória. 

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2” ½ x 2 mm;  2” x 2 mm; 1” ½ x 1,50 mm;  1” x 

1.50 mm; 1” ½ x 1.50 mm; ferro chato de no mínimo 2” ½ x ¼; Utilizar pinos maciços, todos 

rolamentados (rolamentos duplos), pintura  a pó eletrostática, batentes de borracha, solda mig, 

orifícios para a fixação do equipamento (chumbadores parabout); cortes a laser; especificações 

musculares em cada aparelho em baixo relevo em inox; tampão de metal arredondado; bancos 

estampados e arredondados sem quina; oferecendo total segurança aos usuários, permitindo 

portanto, que o aparelho possa ser instalado  em áreas fechadas e ao ar livre, resistentes à ações 

climáticas e que permitam a prática de 3(três) usuários simultaneamente. 

 

II. SIMULADOR DE CAMINHADA TRIPLO 

 
Aumenta a mobilidade dos membros inferiores desenvolve coordenação motora. 

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2” ½ x 2 mm;  2” x 2 mm;  1” ½ x 1.50 mm; chapa 

anti-derrapante de no mínimo 3mm; utilizar pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), 

pintura  a pó eletrostática, batentes de borracha, solda mig, orifícios para a fixação do equipamento 

(chumbadores parabout); cortes a laser; tampão de metal arredondado, especificações musculares 

em cada aparelho em baixo relevo em inox, oferecendo total segurança aos usuários, permitindo 

portanto, que o aparelho possa ser instalado  em áreas fechadas e ao ar livre, resistentes à ações 

climáticas e que permitam a prática de 3(três) usuários simultaneamente. 
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III. ESQUI TRIPLO 

 

Melhora a flexibilidade dos membros inferiores, quadril, membros superiores e a função 

cardiorespitatória.  

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2” ½ x 2 mm; 1” x 1.50 mm; 1” ½ x 1.50 

mm;  metalão de no mínimo  30x50x2mm, chapa anti-derrapante de no mínimo  3mm; utilizamos 

pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), pintura  a pó eletrostática, batentes de 

borracha, solda mig, orifícios para a fixação do equipamento (chumbadores parabout); cortes a laser; 

tampão de metal arredondado, especificações musculares em cada aparelho em baixo relevo em 

inox, oferecendo total segurança aos usuários, permitindo portanto, que o aparelho possa ser 

instalado em áreas fechadas e ao ar livre, resistentes à ações climáticas e que permitam a prática de 

3(três) usuários simultaneamente." 

 

 
IV. MULTI-EXERCITADOR COM 6 (SEIS) FUNÇÕES DISTINTAS SENDO:  

  

1°) Flexor de Pernas; 2°) Extensor de Pernas; 3°) Supino reto Sentado; 4°) Supino inclinado Sentado; 

5°) Rotação Vertical Individual; 6°) Puxada Alta 

 

Fortalece, alonga e aumenta a flexibilidade dos membros superiores e inferiores.  
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Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2” ½ x 2 mm; ¾ x 1,50; 2” x 2 mm; 1” ½ x 3 mm; 

1” x 1,50 mm; 1” ½ x 1.50 mm; oblongo de no mínimo 20 x 50 x 1.50 mm. utilizar pinos maciços, 

todos rolamentados (rolamentos duplos), pintura  a pó eletrostática, batentes de borracha, solda 

mig, orifícios para a fixação do equipamento (chumbadores parabout); cortes a laser; tampão de 

metal arredondado, especificações musculares em cada aparelho em baixo relevo em inox, carga 

máxima de peso 5kg por disco, oferecendo total segurança aos usuários, permitindo portanto, que o 

aparelho possa ser instalado em áreas fechadas e ao ar livre, resistentes à ações climáticas e que 

permitam a prática de 4(quatro) usuários simultaneamente. 

 
 

 

V. ROTAÇÃO DIAGONAL DUPLA – APARELHO TRIPLO 

 

Aumenta a mobilidade da articulação dos ombros e dos cotovelos.  

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2” x 2 mm;  1” x 1,50 mm; 3” ½ x 2 mm, ¾ x 

1,50mm; rolamentos duplos, pintura  a pó eletrostática, solda mig, orifícios para a fixação do 

equipamento (chumbadores com flange de no mínimo 240 mm x ¼ e com parafusos de fixação); 

cortes a laser; parafusos allen de aço; bola de resina ;  especificações musculares em cada aparelho 

em baixo relevo em inox; tampão de metal arredondado ; oferecendo total segurança aos usuários, 

permitindo portanto, que o aparelho possa ser instalado  em áreas fechadas e ao ar livre, resistentes 

à ações climáticas e que permitam a prática de 3(três) usuários simultaneamente. 
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VI. ALONGADOR COM TRÊS ALTURAS 

 

Estimula o sistema nervoso central através do alongamento e fortalecimento dos grandes grupos 

musculares. 

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2” x 2 mm; 1” x 1,50 mm; 3” ½ x 4 mm; 4” x 3 

mm; ¾ x 1,50 mm, Utilizar pinos maciços, pintura  a pó eletrostática, batentes de borracha, solda 

mig, orifícios para a fixação do equipamento (chumbadores com flange de no mínimo 240 mm x ¼ e 

com parafusos de fixação); cortes a laser; especificações musculares em cada aparelho em baixo 

relevo em inox; oferecendo total segurança aos usuários, permitindo portanto, que o aparelho possa 

ser instalado  em áreas fechadas e ao ar livre, resistentes à ações climáticas e que permitam a prática 

de 3(três) usuários simultaneamente. 

VII. PRESSÃO DE PERNAS TRIPLO 

 

Fortalece os músculos da coxa e quadril. 
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Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2’’ x 2 mm; 3’’ ½ x 4 mm, 2’’ x 4 mm; 4’’ x 3mm; 

bancos estampados e arredondados com chapa de no mínimo 2 mm sem quinas. Utilizar pinos 

maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), pintura a pó eletrostática, batentes de borracha, 

solda mig, orifícios para fixação do equipamento (chumbadores com flange de no mínimo 240 mm x 

¼ com parafusos de fixação); cortes a laser; especificações musculares em cada aparelho em baixo 

relevo em inox; oferecendo total segurança aos usuários, permitindo portanto, que o aparelho possa 

ser instalado em áreas fechadas e ao ar livre, resistentes à ações climáticas e que permitam a prática 

de 3 (três) usuários simultaneamente. 

 

 

 

VIII. PLACA ORIENTATIVA 

 

Fabricada com tubo de aço carbono de no mínimo 1.20,2’’ x 2mm, chapa 1.000 x 2.000 x 1.5 mm; 3’’ 

x 1,50 mm; pintura epóxi eletrostática, solga mig, orifícios para a fixação do equipamento de no 

mínimo 50 cm abaixo do concreto; adesivada só um lado da extremidade contendo todos os 

aparelhos com especificações de musculatura envolvida e a logomarca da empresa; a placa não 

contém quinas e sim moldura tubular. 

 
5.5.3 CERCAS 

 Será fornecido e instalado alambrado estruturado por tubos de aço galvanizado, com costura, 
DIN  2440, diâmetro 2’’, com tela de arama galvanizado, fio 14 bwg e malha quadrada 5x5 cm 
no parquinho infantil e campo sintético, conforme projeto, com pintura esmalte fosco duas 
demãos sobre superfície metálica, incluso uma demão de fundo anticorrosivo. 
 

5.5.4 PREPARO DO SOLO PARA PLANTIO 
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A. LIMPEZA DO TERRENO 

 

 Será, inicialmente, realizada a limpeza da área antes do plantio.  

 As espécies competidoras e invasoras serão combatidas de forma mecânica ou manual. 

 Todo material de entulho deverá ser acondicionado e transportado para fora da área de 

plantio. 

 

B. ESCARIFICAÇãO 

 

 Será feita a uma profundidade mínima de 0,20 metro, em qualquer nível que se encontre o 

solo, sendo obrigatório, em qualquer circunstância o destorroamento da área escarificada. 

 

C. NIVELAMENTO 

 

 Toda a terra vegetal necessária ao nivelamento será fornecida pela Empreiteira. O nivelamento 

do gramado será feito de maneira que o mesmo fique a uma altura abaixo do nível da calçada 

mais próxima ou dos meios fios de 5 centímetros. 

 

D. CALAGEM 

 

 A Empreiteira deverá utilizar calcário dolomítico PRNT 95%, à razão de 300 gramas por metro 

quadrado. 

 

E.  ABERTURA DE COVAS 

 

 As covas poderão ser abertas mecanicamente utilizando trator agrícola acoplado a furadeira 

com trado, ou, manualmente, com as seguintes dimensões: 0,40x0,40x0,40m, no caso de 

plantio de arbustos; 0,60x0,6x0,60m ou 0,80x0,80x0,80m, para o plantio de árvores, de acordo 

com o tamanho da muda; 1,0x1,0x1,0m para o plantio de palmeiras; ou, ainda, segundo 

recomendação específica. 

 O material resultante da escavação, caso não seja de boa qualidade, será descartado, sendo 

substituído por terra vegetal, previamente preparada com adubo orgânico na proporção 

adequada ao crescimento e desenvolvimento para cada espécie. 

 

F. ADUBAÇÃO  

 

 As covas serão abertas e o solo misturado com os adubos químicos e orgânico; logo após, a 

mistura deverá ser recolocada na cova.  

 A seguir, apresentamos uma adubação geral a ser utilizada quando não houver uma 

recomendação específica para cada espécie, tipo de solo ou tamanho da muda. 
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Tipo Vegetal 

Orgânico 

(litros/cova) 

N-P-K 

(g/cova) 

Calcário 

(g/cova) 

Gesso agr. 

(g/cova) 

Mícron. 

(g/cova) 

ÁRVORES  10 500 500 500 50 

ARBUSTOS 5 200 200 300 30 

PALMEIRAS 20 500 800 800 50 

 

 Não utilizar produtos não autorizados pelo Ministério da Agricultura. 

 Adubo orgânico: dosagem para adubo de galinha. Caso utilizar outro tipo, seguir a orientação 

do técnico da NOVACAP. 

 Gesso agrícola; 

 Calcário dolomítico, PRNT 95%. 

 Adubo químico de formulação N-P-K 05-25-15.  

 Micronutrientes: FTE ou similar. 

 As misturas de formulações de adubos e calcário deverão ser feitas em presença da fiscalização 

do DPJ/NOVACAP. 

 

 

G. DAS MUDAS 

 

 A escolha das espécies seguirá o projeto arquitetônico; no caso de recuperação ambiental, 

principalmente com espécies nativas remanescentes encontradas no local a ser plantado 

(espécies endêmicas). 

 As mudas devem ser bem formadas, com qualidade fitossanitária aceitável, sem sinais de praga 

e doenças e no tamanho recomendado. 

 

 Não serão plantadas mudas com raízes nuas. 

 As mudas utilizadas nos plantios devem ser provenientes de viveiros certificados. 

 

 

H. PLANTIO 

 

 O plantio será feito, preferencialmente, em no mínimo 15-20 dias da abertura e adubação das 

covas; 

 Nas operações de plantio, a empresa deverá adotar os devidos cuidados para se evitar danos 

sobre outros indivíduos arbóreos existentes na área; 

 As mudas serão removidas de seu recipiente no momento do plantio e a embalagem coletada 

e descartada em local apropriado; 

 As mudas serão plantadas no solo de modo a manter seu coleto na mesma altura em que se 

encontrava dentro da embalagem; 

 Ao redor da muda será confeccionada uma coroa para retenção de água. 
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I. TUTORAMENTO 

 

 Serão utilizados tutores com espessura mínima de 0,05m e altura entre 1,3m e 1,8m de acordo 

com o porte da planta. 

 Os tutores devem ser enterrados ao lado das mudas após o plantio, a uma profundidade 

mínima de 0,5m e presos à planta por amarrilhos em forma de cruz ou oito. 

 No plantio de palmeiras será utilizado tutoramento triplo para cada dos indivíduos. 

 

 

J. COROAMENTO 

 

 O coroamento deve ser feito manualmente com um raio mínimo de 0,60m do centro da cova. 

 Recomenda-se manter o coroamento das mudas até a entrega da obra, sendo que no 

recebimento da obra as mudas devem apresentar-se coroadas. 

 

K. CONTROLE FITOSSANITÁRIO 

 

  Fica proibida a utilização de produtos não autorizados pelo Ministério da Agricultura; 

 

 O controle de formigas cortadeiras será iniciado na abertura das covas na área e durante o 

período de conservação das mudas. 

 As formulações dos produtos a serem empregados no controle às pragas e doenças deverão, 

obrigatoriamente, estar de acordo com o receituário agronômico. 

 

 

L. IRRIGAÇÃO  

 

 A irrigação durante a implantação e o período de conservação das áreas será de obrigação da 

empreiteira. Deve ser feita de acordo com as necessidades hídricas das espécies plantadas. 

Para ervas, no período seco, esta irrigação deve ser diária. 

 Sempre que necessário, as plantas serão irrigadas, observando tecnicamente as condições 

climáticas e as peculiaridades de cada espécie. 

 A irrigação deverá ocorrer, preferencialmente, no início da manhã ou final da tarde; 

 A irrigação durante a implantação e o período de conservação das mudas será de obrigação da 

empreiteira. 

 

 

M. CONSERVAÇÃO 

 

 A empreiteira ficará obrigada a conservar a área plantada, durante o período de 90 dias, 

contados a partir do término do plantio, ficando responsável pelas seguintes operações: 
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 Adubação em cobertura: no caso de gramados, a adubação em cobertura será feita aos 45 

(quarenta e cinco) dias após o plantio, aplicando a lanço 20 gramas do adubo de formulação N-

P-K,  20-00-20 por metro quadrado. 

 Para canteiros ornamentais, recomenda-se uma cobertura aos 20 dias do plantio e aos 45 dias 

do plantio, utilizando-se 20 gramas do adubo de formulação       N-P-K, 20-00-20 por metro 

quadrado. 

 Para gramado: capeamento com terra vegetal peneirada, sendo a malha de peneiramento 

fornecida pela Fiscalização. 

 Erradicação de ervas daninhas. Nos canteiros de ervas ornamentais, deverá ser feita com o 

auxílio de sachos ou enxadas para que seja feita a limpeza e escarificação do solo visando o seu 

arejamento e a melhor penetração da água de irrigação ou chuva. Deve ser feita sempre que 

necessária. 

 

 Poda de gramado de maneira a conservá-lo numa altura máxima de 0,05m. 

 Para cada poda do gramado serão feitos os serviços correspondentes ao corte das bordaduras, 

coroamento de árvores, etc. 

 Controle fitossanitário. 

 Durante o período de conservação, a empreiteira será obrigada a promover o replantio das 

áreas que comprovadamente perecerem por falta de tratos culturais adequados. 

 A empreiteira deverá fornecer além da grama e das mudas de ervas ornamentais, os adubos, 

calcário, defensivos agrícolas e demais materiais necessários ao perfeito plantio dos gramados 

e canteiros ornamentais. 

 Ao Departamento de Parques e Jardins/NOVACAP é reservado o direito de indicar os defensivos 

agrícolas aconselháveis ao controle de pragas, doenças e ervas daninhas. 

 A empreiteira deverá encaminhar aos 60 e 90 dias após o término de cada frente de trabalho, 

relatório técnico emitido pelo Engenheiro Agrônomo responsável, descrevendo o estado 

fitossanitário dos gramados recém formados, ocorrência de ervas daninhas, bem como as 

providências tomadas no sentido de solucionar estes problemas. 

 Durante a execução dos serviços, a empreiteira será responsável por todos e quaisquer danos 

causados a pedestres, veículos, edifícios, ou qualquer outro bem público ou particular. 

 Cada frente de trabalho só será considerada concluída quando entregue completamente limpa 

de restos de grama, terra vegetal, materiais impróprios, etc. 

 

N.  ADUBOS QUÍMICOS 

 

Será empregada, no plantio, por metro quadrado a formulação abaixo: 

 

 Formulação granulada 5-25-15, 100 g/m2 ou equivalente que assegure um nível de 50 kg de N, 

250 kg de P2O5, 150 kg de K2O por hectare. Será exigida a incorporação ao solo de corretivos, 

adubo orgânico e químico. 

 As misturas de formulações de adubos e calcário deverão ser feitas em presença da fiscalização. 
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O. ADUBOS ORGÂNICOS 

 

 A empreiteira deverá eleger um dos adubos abaixo relacionados, devendo previamente 

comunicar à Fiscalização, sendo a dosagem empregada a seguinte:  

 

1. - Esterco de galinha.....................................................................   300g/m2 

2. - Torta de mamona.......................................................................   300g/m2 

3. – Húmus...... ................................................................................   300g/m2 

4. - Outros: em dosagens equivalentes, a critério da Fiscalização. 

 

P. ERVAS E GRAMAS 

 

 Grama batatais (Paspalum notatum) em placas ligadas com dimensões mínimas de 0,20 x 0,20 

x 0,20 m. 

 

5.5.5 PAVIMENTAÇÃO 

 

5.5.5.1 GUIAS 

 

 Cordão de concreto pré-moldado, dimensões 5x7x20x100 cm (face superior x face inferior x 
altura x comprimento) rejuntado com argamassa, 1:4 cimento, areia, incluindo escavação e 
reaterro (localizado no contorno dos canteiros); 

 Meio-fio de concreto pré-moldado, dimensões 12x15x30x100 cm (face superior x face inferior 
x altura x comprimento), rejuntado com argamassa, 1:4, areia, incluindo escavação e reaterro 
(localizado no contorno da praça, onde serão implantada as novas vias). 

 
 

6.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

 

6.1 Limpeza da obra 

 

A. Deverão ser removidas da obra todos os materiais e equipamentos, assim como as peças 

remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e acessórios, além de todo o 

entulho, deixando a obra completamente desimpedida de todos os resíduos de construção, bem 

como cuidadosamente varridos os seus acessos. 

B. A limpeza da obra deverá ser realizada de modo a não danificar outras partes ou componentes 

do conjunto. 

C. Deverá ser dedicado particular cuidado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de 

argamassa endurecida das superfícies. 
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D. Para assegurar a entrega da obra em perfeito estado, a CONTRATADA executará todos os 

arremates que julgar necessários e os que a fiscalização determinar. 

E. Será feita remoção total de entulhos, e reconstituição dos locais danificados e onde foram 

instalados equipamentos e/ou barracos, necessários a execução da obra. 

F. A CONTRATADA deverá manter a obra dentro da melhor técnica executiva, procedendo a uma 

permanente limpeza de todas as instalações do canteiro e fazendo constantes remoções de 

entulhos e detritos que forem surgindo em todas as dependências (interna e externa) do Posto 

ocupadas e/ou atingidas durante a execução dos serviços de reforma. 

G. Reconstituição das áreas, desmonte e limpeza do canteiro de obras como construído – as 

built 

H. Todas as modificações que por ventura ocorrerem na rede existente e/ou nos projetos 

complementares e executivos deverão ser registrado e posteriormente apresentado no as built, 

dos respectivos projetos, pela CONTRATADA. 

 

7.0 ENTREGA DA OBRA 

 

7.1 Recebimento provisório 

 

A. A CONTRATADA, antes da comunicação do término da obra, deverá efetuar uma vistoria final 

acompanhada da Fiscalização desta Administração Regional. 

B. Será procedida cuidadosa verificação, por parte da Fiscalização, das perfeitas condições de 

funcionamento e segurança de todas as instalações. Serão verificadas, ainda, todas as partes que 

constituem o acabamento final das obras, observando-se todos os aspectos relativos ao projeto 

arquitetônico e detalhes executivos elaborados. 

C.  Quando as obras contratadas ficarem inteiramente concluídas e de perfeito acordo com o 

contrato, a CONTRATADA solicitará por escrito à Fiscalização o recebimento das mesmas. 

D. O atendimento da solicitação feita no item anterior será através da Fiscalização da RA IX, que 

deverá lavrar um termo de Recebimento Provisório. Nos termos da legislação não haverá quitação 

da última fatura enquanto houver exigências no termo de recebimento provisório. 

E. Para recebimento da obra a firma deverá apresentar ainda:  

 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais (Parágrafo 2º do Art. 32 da Lei 8.666/93), 

compreendendo:  

 Certidão Negativa de Débito - CND - emitida pelo INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE 

SOCIAL - INSS, conforme Lei Nº 8.212 de 1991;  

 Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 

conforme Art. 27 da Lei Nº 8.036 de 11 de março de 1990.  

 

7.2 Recebimento definitivo 
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A. O termo de Recebimento Definitivo deverá ser solicitado pela contratante e será lavrado em 

até 90 (noventa) dias após o Recebimento Provisório, referido no item anterior, e se tiverem sido 

atendidas todas as pendências apontadas pela Fiscalização. 

B. A CONTRATANTE somente receberá as obras: 

C. Após a conclusão total dos serviços e a emissão dos certificados de vistoria dos serviços 

públicos, passados pelos órgãos e concessionárias conforme o caso. 

D. A vistoria final por representantes de ambas as partes contratantes, com laudo sem 

reclamações e também com toda a documentação da obra em ordem. 

 

8. ANEXOS 

 Fazem parte deste caderno os seguintes anexos: 

  ANEXO I – RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

  ANEXO II - PROJETOS E DETALHAMENTOS 

  ANEXO III – CD COM TODOS OS ARQUIVOS GRAVADOS EM FORMATO .PDF 

 ANEXO IV – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, PLANILHA ANALÍTICA E CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO 

 ANEXO V – BDI E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Ceilândia- DF, 20 de outubro de 2017. 

 

 

 

 

FERNANDO DE OLIVEIRA 

Coordenador da Coordenação de 
Licenciamento, Obras e Manutenção - RA IX 

Mat. 1.679.468-0 

 

ELIAS DA SILVA JUSTO  

Diretor de Obras - RA IX 

Mat. 1.676.243-6 

 

9. DE ACORDO 

 

Aprovo o presente, nos termos do art. 7º, §2º, inciso I, Lei 8.666/93. 

 

 

Ceilândia- DF, 20 de outubro de 2017. 

 

 

 

 

SERGIO CARVALHO BEZERRA 

Administrador Regional de Ceilândia - RA IX 
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ANEXO II-B 
PROJETOS EXECUTIVOS 
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ANEXO II-C 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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ANEXO II-D 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO II-E 
PLANILHA RESUMO DO ORÇAMENTO (ANALÍTICA) 

 



 

 

 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

Concorrência nº 02/2017-CPL-RA IX                                                                                                         Processo nº  138.000.417/2017 
Folha 78/112 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

Concorrência nº 02/2017-CPL-RA IX                                                                                                         Processo nº  138.000.417/2017 
Folha 79/112 

 

ANEXO II-F 
BDI – BENEFICIOS E DESPESAS INDIRETAS 
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ANEXO II-G 
TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
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ANEXO II-H 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

 
VISTA SUPERIOR GERAL 

 
Fonte: Geo Portal, data: 07/2017 

 
 

 

 
Fonte: Google Maps, data: 07/2017 
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Fonte: Google Maps, data: 07/2017 
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Fonte: O autor, data: 07/2017 

 

 

 
Fonte: O autor, data: 07/2017 



 

 

 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

Concorrência nº 02/2017-CPL-RA IX                                                                                                         Processo nº  138.000.417/2017 
Folha 85/112 

 

 
Fonte: O autor, data: 07/2017 

 

Fonte: O autor, data: 07/2017 



 

 

 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

Concorrência nº 02/2017-CPL-RA IX                                                                                                         Processo nº  138.000.417/2017 
Folha 86/112 

 

 

Fonte: O autor, data: 07/2017 

 
Fonte: O autor, data: 07/2017 

 
 

_______________________________________________ 
Fernando de Oliveira 

Coordenador de Licenciamento, Obras e Manutenção RA IX 
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 ANEXO III AO EDITAL 
 

Modelo de Declaração da licitante nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal, e do art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93 

 
 
À ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA  
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O  
 
 
 

A empresa ___________________________________________, CNPJ nº 

___________________, declara nos termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição 

Federal de 1988, e Lei 9.854/99, que não utiliza menores de 18 (dezoito) anos, na realização de 

trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer 

tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. 

 
 
 
 
 

Ceilândia-DF, ____ de _____________ de 2017. 
 
 
 
 
 
 
______________________________________ 
                   Representante Legal 
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ANEXO IV AO EDITAL 
 

Cópia do Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006 
 

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006. 
 
Regula a aplicação de sanções administrativas 
previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de 
junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), e 10.520, de 17 de julho de 
2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências. 

 
 
 
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização 
de compras instituída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências 
instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

 
Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das 
normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal no 
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7o da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, 
no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, 
às normas estabelecidas neste Decreto.  
 
Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e 
inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas 
pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 
2.340, de 12 de abril de 1999. 
 

SEÇÃO II 
Das Espécies de Sanções Administrativas 

 
Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida 
a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções 
 
I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do 
Distrito Federal: 
 

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada 
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) 
anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem 
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prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas 
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 
 
b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida.  
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior 
 
Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis.   

SUBSEÇÃO I 
Da Advertência 

 
Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer 
obrigação, e será expedido:  
 
 I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer 
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão 
da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços; 
 
II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.  
 

SUBSEÇÃO II 
Da Multa 

 
Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão 
contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes 
percentuais 
 
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% 
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;  
 
II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas 
em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) 
dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada. 
 
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de 
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 
 
IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar 
o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na 
entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado 
sobre a parte inadimplente; 
 
V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
 
§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a 
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oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, 
nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:  
 
I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada;  
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 
 
§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou 
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 
judicialmente.  
 
§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 
vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição 
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 
 
§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
 
I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 
II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
 
§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 
da falta cometida, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou 
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 
(trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo. 
 
§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de rescisão 
contratual que não ensejam penalidades. 
 
Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal 
nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais 
 
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% 
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;  
 
II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas 
em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) 
dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 
 
III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração;  
IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária 
que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual;  
 
V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação 
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, 
respeitado o disposto nos incisos I e II.  
 

SUBSEÇÃO III 
Da Suspensão 
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Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 
contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda 
suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, 
instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:  
 
I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de Compras 
e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou 
contratada permanecer inadimplente;  
 
II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando 
a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por 
via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 
 
III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar 
ou fraudar na execução do contrato; 
 
IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 
 
a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para 
si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 
 
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento. 
 
§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 
 
I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no 
âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da 
autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços; 
 
II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 
 
§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 
 
I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de 
preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de 
Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/entidades subordinados à Lei 
Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores; 
II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro 
de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida 
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão perante o órgão 
sancionador. 
 
§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali 
previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 
 

SUBSEÇÃO IV 
Da Declaração de Inidoneidade 

 
Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do 
órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual. 
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§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os 
motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.  
 
§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e 
seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo 
do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.  
 

CAPÍTULO II 
DAS DEMAIS PENALIDADES 

 
Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por 
quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro 
de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão 
sujeitas às seguintes penalidades: 
 
I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e 
quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 
 
II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto 
 
III - aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto 
 
Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.  
 
Art. 8° As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais 
que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 
17 de julho de 2002: 
 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
 
II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 
III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
 

CAPÍTULO III 
DO DIREITO DE DEFESA 

 
Art. 9° É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão 
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.  
 
§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
 
§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário.  
 
§ 3° Os prazos referidos neste artigo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.  
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§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 
 
I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 
II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 
III - o fundamento legal da sanção aplicada; 
IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 
 
§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio 
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e 
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos 
demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do 
Distrito Federal.  
 
§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas 
com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, 
na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
 

CAPÍTULO IV 
DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS 

 
Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 
Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as 
aplicou. 
 

CAPÍTULO V 
DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou 
contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados 
os casos em que o objeto exija penalidade específica.  
Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas 
do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do 
Sistema de Registro de Preços. 
Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade.  
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Brasília, 30 de maio de 2006. 
118º da República e 47º de Brasília 

MARIA DE LOURDES ABADIA 
 

PUBLICADO NO DODF Nº 103, DE 31 DE MAIO DE 2006 – P. 5, 6, 7. 
ALTERADO PELOS DECRETOS Nos: 
- 26.993, DE 12 DE JULHO DE 2006, PUBLICADO NO DODF Nº 133, DE 13 DE JULHO 
DE 2006, P.2. 
- 27.069, DE 14 DE AGOSTO DE 2006, PULICADO NO DODF Nº 156, DE 15 DE 
AGOSTO DE 2006, P. 1, 2. 
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ANEXO V AO EDITAL 
 

Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte 

 
__________________________________________________, inscrita no CNPJ nº.  
_____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
_____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. 
________________ e do CPF nº. ______________________, DECLARA, para fins de 
participação na Concorrência Pública nº 02/2017-CPL/RAIX, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada: 
 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do Artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006; 
 
 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar nº. 
123, de 14/12/2006. 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

Ceilândia-DF, ____ de _____________ de 201x. 
 
 
______________________________________ 
                   Representante Legal 

 
 

OBS.: 1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
 
            2) Esta declaração deverá ser entregue à CPL dentro do envelope nº. 01 pelas empresas 

que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido pelo 
previsto na Lei Complementar nº. 123/2006. 
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ANEXO III AO EDITAL 
 

Minuta de Contrato 
 
Contrato de Execução de Obras nº ___/2017 - 
RAIX, nos termos do Padrão nº 09/2002. 
Processo nº 138.000.xxx/2017 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 
O Distrito Federal, por meio da _____________________________, representado por 
_________________________, na qualidade de Administrador Regional, com delegação de 
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito 
Federal e ________________, doravante denominada Contratada, CNPJ nº ________________, 
com sede em _________, representada por ______________, na qualidade de ______________. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO 
O presente Contrato obedece aos termos: do Edital de Tomada de Preços nº xx/2017-CPL/RAIX 
(fls. ______); da Proposta (fls. ______); do Decreto Distrital nº 26.851/2006; Decreto Distrital nº 
32.751/2011; Resolução 1.025/2009-Confea; da Lei Complementar 123/2006; e, da Lei nº 
8.666/1993 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para execução de obra 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme detalhamento constante no Projeto Básico 
e seus Anexos (fls. Xx). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 
O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, 
segundo o disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de _______(_______) ser 
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei 
Orçamentária nº ______, de ______, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de 
dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
I – Unidade Orçamentária:  
II – Programa de Trabalho:  
III – Natureza da Despesa:  
IV – Fontes de Recursos:  
6.2 – O empenho inicial é de ___________ (_________), conforme Nota de Empenho nº _____, 
emitida em _______, sob o evento nº ________, na modalidade ____________. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
 
7.1. Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual ou de sua parcela, de acordo com o 
Cronograma Físico-Financeiro aprovado, a CONTRATADA solicitará ao executor do contrato 
autorização para emissão da Nota Fiscal e protocolizará na Administração Regional de Ceilândia 
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com seu respectivo Diário de Obras, que, após a devida atestação e regular liquidação, será 
objeto de pagamento a ser processado no prazo de até 30 dias. 

 
7.2. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou 
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante 
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para 
empresas de fora que não mantenham filiais ou representações no Distrito Federal, a liquidação 
das faturas se dará por meio de Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela 
CONTRATADA 

 
7.3. Por ocasião do pagamento, a contratada deverá apresentar prova de regularidade relativa à: 
Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para com a 
Secretaria da Receita Federal e para com a Fazenda do Distrito Federal, em plena validade. 
Ademais, por ocasião do pagamento, a contratada também deverá apresentar prova da 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado 
pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943 (art. 29, inc. V, da Lei n. 8.666/93). 

 
7.4. O PAGAMENTO DA PRIMEIRA NOTA FISCAL OU FATURA ficará condicionado à 
apresentação da seguinte documentação, além daquela prevista nos itens 11.1 e 11.3: 
 

a) Diário de Obras;  
b) Licenciamento da obra; 
c) Matrícula da obra ou serviço no INSS; 
d) Relação de empregados – RE; 
e) Guias de recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e tributários; 
f) A.R.T. (Anotação do Responsável Técnico) – CREA/DF da obra ou serviço; 
g) Recolhimento da Garantia Contratual, prevista no Capítulo XIII; e, 
h) registro da obra perante o CREA. 

 
7.5. O PAGAMENTO DAS DEMAIS NOTAS FISCAIS OU FATURAS ficará condicionado à 
apresentação da seguinte documentação, além daquela prevista nos itens 7.1 e 7.3: 
 

a) Diário de Obras;  
b) Relação de empregados – RE; 
c) Guias de recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e tributários; 

 
7.6. A autorização para a contratada emitir a última Fatura, para pagamento, ocorrerá 
somente após: 
 

a) o recebimento provisório da obra e/ou serviço; e, 
b) a apresentação da guia de quitação das taxas de energia elétrica, água, se for o caso, à 
comprovação de regularidade fiscal da empresa junto a SEF/DF e relativa aos encargos 
sociais. 

 
7.7. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento será sustado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para 
o CONTRATANTE. 

 
7.8. Não haverá antecipação de pagamentos, nos termos do art. 64 do Decreto nº 32.598, 
de 15 de dezembro de 2010; 
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7.9. Não serão objetos de pagamento os materiais estocados no canteiro de obras para utilização 

futura; 
 

7.10. Quanto às exigências dispostas no art. 40, inciso XIV , incisos “a”, “c”, “d” e “e”, da Lei nº 
8.666/93, será observado o disposto no art. 2º, § 1º, da Lei Complementar nº 435, de 27 de 
dezembro de 2001; 

 
7.11. Caso não seja cumprido o prazo estipulado no item 7.1, ressalvadas as hipóteses previstas 
nos itens 7.3, 7.4, 7.5 e 7.8, o Contratante pagará à Contratada atualização financeira de acordo 
com a variação do IPCA/IBGE pro rata tempore die, proporcionalmente aos dias de atraso, 
conforme determina o Decreto-DF 37.121/2016. 
 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
8.1 – O prazo de vigência do contrato será de xxxxxxxxxx (xxxxxxxxx) dias corridos, a partir da 
sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 
 
8.2 – O prazo de execução da obra será de xxxx (xxxxx) dias corridos, contados a partir do 
recebimento da ordem de serviço pela CONTRATADA, obedecendo às etapas do cronograma 
físico-financeiro. 
 
8.3 – O prazo para início das obras e serviços será de até 05 (cinco) dias corridos, contados da 
data de recebimento da respectiva Ordem de Serviço. 
 
8.4 – As obras serão recebidas provisoriamente mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes no prazo de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada. Quando do 
recebimento provisório, obrigatoriamente deverá estar concluída a execução do objeto contratual. 
 
8.5 – AS OBRAS/SERVIÇOS SERÃO RECEBIDAS DEFINITIVAMENTE pela Administração 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 90 (noventa) 
dias do recebimento provisório, suficientes para vistoria que comprove a adequação das obras 
aos termos do contrato; condicionado a comprovação de regularidade com o INSS, FGTS e 
Regularidade Fiscal. 
 
8.6. Caso o contrato ultrapasse a periodicidade inicial e supere a vigência de um ano, o reajuste 
será efetuado, tendo como base a data de apresentação da proposta, de acordo com a Lei nº 
9.069/95 e legislação complementar, em periodicidade anual ou outra que porventura seja 
estabelecida pelo Poder Público, em conformidade com índice INCC/FGV, e de acordo com as 
disposições a serem baixadas pelo Poder Executivo, observada a seguinte fórmula:  
 

             I1 - I0 
R =      --------- x V onde: 
                 I0  
R = valor do reajustamento 
V = valor contratual do serviço a ser reajustado;  
I1 = número índice à época do reajustamento; 
I0 = número índice à época do recebimento da proposta; 
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8.7. Quanto às exigências dispostas no art. 40, inciso XIV, incisos “a”, “c”, “d” e “e”, da Lei nº 
8.666/93, será observado o disposto no art. 2º, § 1º, da Lei Complementar nº 435, de 27 de 
dezembro de 2001; 
 
CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS 
 
9.1 – A garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato para a execução da obra será 
prestada na forma de ________, conforme previsão constante do Edital. 
 
9.2 – A garantia a que se refere o item anterior deverá ser efetivamente prestada no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, após assinatura do contrato, sob pena de ser declarada a inexecução total da 
obrigação assumida, com a apliwcação das penalidades previstas na Cláusula Décima Terceira, 
deste instrumento. 
 
9.3 – A Contratada garante, por cinco anos, a solidez e segurança do trabalho, compreendido, 
também, o material empregado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL 
10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 
 
10.2. A INADIMPLÊNCIA do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis. (Lei nº 9.032/1995) 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 
11.1 – A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal: 
I – Até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos 
previdenciários, resultantes da execução do Contrato; 
II – Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais. 
 
11.2 – Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes 
da prestação de serviço. 
 
11.3 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes. 
 
11.4 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
 
11.5 – A contratada deverá recolher preço público, taxas, aluguel ou quaisquer outras despesas 
pela ocupação de terrenos contíguos à obra para viabilizar a sua execução, ser for necessário. 
 
11.6 – A contrata deverá responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado, com referência 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere a Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 
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11.7 - O limite permitido para subcontratação é de 30% do valor global da obra, desde que trate 
de serviços mais especializados que justifiquem tal medida, condicionada à prévia e formal 
anuência a Administração Regional de Ceilândia, desde que atendidas às condições de habilitação 
pela subcontratada (regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica, habilitação jurídica e 
qualificação econômico-financeira), as quais deverão ser mantidas durante a execução do 
contrato. 
 

11.8. Comprovar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da assinatura do contrato de a 
contratada possuir, em seu quadro, profissional(is) de nível superior, Engenheiro Civil, 
com capacitação técnica para execução dos serviços, devidamente reconhecido(s) pelo 
CREA, detentores de atestado(s) de capacidade técnica ou Certidão(ões) de Acervo 
Técnico citada no subitem 4.3, profissionais esses que deverão ser os Responsáveis 
Técnicos da obra. 

11.8.1.  A comprovação do vínculo entre o profissional e a licitante deverá se dar por 
um dos seguintes meios: a) sócio – cópia autenticada do contrato social ou estatuto 
social, devidamente registrado no órgão competente; b) diretor – cópia autenticada 
do contrato social em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de 
eleição devidamente publicada na imprensa em se tratando de sociedade anônima; 
c) empregado – cópia autenticada da ficha ou livro de registro do empregado 
registrada na DRT, ou ainda, cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS); d) autônomo prestador de serviço – cópia autenticada do contrato de 
prestação de serviços. (Incluído em cumprimento à Decisão TCDF nº 863/2015) 

 
11.9. Dar início aos trabalhos até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço; 
 
11.10. Empregar na execução da obra, pessoal legalmente contratado; 

 
11.11. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização a ser exercida pela 
Coordenação de Obras da Administração Regional de Ceilândia, atendendo prontamente as 
reclamações; 
11.12. Cumprir rigorosamente os projetos, caderno de especificações e encargos e demais 
anexos deste ato convocatório; 

 
11.13. Cumprir rigorosamente as normas do Código Civil, Código de Edificações, as Normas 
Técnicas da ABNT, as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas e 
regulamentos pertinentes; 

 
11.14. Comunicar a Coordenação de Administração Geral - COAG, desta Administração 
Regional, por escrito, qualquer alteração havida no seu ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social, durante o prazo de execução da obra, juntando os documentos comprobatórios, por cópia 
autenticada; 

 
11.15. Manter permanentes contatos com a Administração objetivando evitar interrupções na 
execução da obra; 

 
11.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
desta licitação, quando a fiscalização verificar vícios, defeitos ou incorreções na execução ou no 
material empregado; 

 
11.17. Indenizar ou restaurar, quando for o caso, os danos causados às vias ou logradouros 
públicos, bem como as redes de infraestrutura dos edifícios, durante a execução da obra; 
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11.18. Providenciar, às próprias expensas, todas as ligações provisórias e definitivas de água, 
esgoto, energia elétrica, telefone, etc., e responsabilizar-se pelo pagamento referente ao 
respectivo consumo às prestadoras de serviço, até a entrega da obra; 

 
11.19. Entregar a obra completamente limpa; 

 
11.20. Responsabilizar-se por todos os ônus decorrentes do pessoal e serviços, tais como 
salários, encargos sociais, impostos, seguros e afins; 

 
11.21. Responsabilizar-se civil e criminalmente, fiscal e trabalhista, por todo e qualquer dano 
que venha causar à Administração ou prepostos, em decorrência da execução da obra objeto 
desta licitação, não cabendo a Administração, em nenhuma hipótese, responsabilidade por 
quaisquer danos verificados durante a vigência do contrato, diretos ou indiretos, ou lucros 
cessantes; 

 
11.22. Responsabilizar-se, ainda, por eventuais danos ou desvios de bens que lhe forem 
confiados ou aos seus prepostos, devendo efetuar a reparação correspondente logo após o 
recebimento da notificação, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha a receber; 

 
11.23. Designar, quando da assinatura do Contrato, Engenheiro Civil ou Arquiteto que assuma 
a fiscalização e a responsabilidade técnica da obra até o recebimento definitivo, que terá, 
obrigatoriamente, de ser o referido nos atestados, indicando nome, endereço, telefone, registro 
no CREA; 

 
11.24. Assumir a responsabilidade por todas as despesas inerentes aos trabalhos contratados, 
inclusive ao pagamento de seguros contra acidente de trabalho, contra incêndio e a favor de 
terceiros; 

 
11.25. Adaptar todos os projetos executivos e o caderno de especificações e encargos, em 
razão de possíveis alterações do projeto original. A referida adequação deverá ser submetida à 
aprovação da fiscalização da contratante e dos órgãos públicos pertinentes; 

 
11.26. Submeter à apreciação da fiscalização da Administração Regional de Ceilândia-RAIX 
qualquer substituição na parte técnica ou de empresa subcontratada. Quando o profissional 
substituído tiver contribuído com acervo técnico, descrito anteriormente, seu substituto também 
deverá possuí-lo; 

 
11.27. Entregar à contratante, ao término da obra, todos os documentos de garantia e "AS 
BUILT” dos serviços executados, de acordo com a legislação vigente, bem como todos os 
projetos de arquitetura e respectivos detalhes; 

 
11.28. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, e nas condições de habilitação e qualificação exigidas para a habilitação; 

 
11.29. Caso a empresa vencedora da licitação tenha sede fora do DF, antes da assinatura do 
contrato, deverá providenciar o visto do CREA/DF em seu Registro expedido pelo CREA de 
origem, sob pena de sujeitar-se às penalidades previstas neste edital; 

 
11.30. A contratada deverá recolher preço público, taxas, aluguel ou quaisquer outras despesas 
pela ocupação de terrenos contíguos à obra para viabilizar a sua execução, se for necessário. 
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11.31. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado, com referência aos 
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, 
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 
12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou 
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, 
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13.1. Das Espécies  
13.1.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, 
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto 
nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos 
Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:  
I - Advertência;  
II - Multa; e 
III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a 
Administração de qualquer esfera da Federação, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada 
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.  
a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a 
licitante e/ou contratada será descredenciada do Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, 
instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e do Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 
das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta 
cometida; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior.  
13.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  
13.2. Da Advertência 
13.2.1. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir 
qualquer obrigação, e será expedida pelo Administrador Regional (Ordenador de Despesas) se o 
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em 
retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

13.3. Da Multa  
13.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo Administrador Regional 
(Ordenador de Despesas) por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada 
nos seguintes percentuais: 
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 
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9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
(Redação do Decreto nº 35.831/2014) 
II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução 
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais 
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério da Administração Regional de Ceilândia-
RAIX, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o 
inadimplemento completo da obrigação contratada; (Redação do Decreto nº 35.831/2014) 
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do 
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem; 
IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou 
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, 
calculado sobre a parte inadimplente; e 

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Redação do Decreto nº 35.831/2014) 
13.3.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, 
da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada 
a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

notificação, nos termos do § 3
o
 do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem: 

I - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
II - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  
13.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços 
de Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 
13.3.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente 
normal na Administração Regional, ou no primeiro dia útil seguinte. 
13.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
I - O atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 
II - A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
13.3.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e 
a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da 
proporcionalidade.  
13.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da Administração em admitir 
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 13.3.1. 
13.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses 
de rescisão contratual que não ensejam penalidades. 
13.4. Da Suspensão 
13.4.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 
licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na 
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro 
de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a 
seguir: 
I - Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo Administrador 

Regional (Ordenador de Despesas), a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 
II - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, 
os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original 
ou cópia autenticada, de forma definitiva; 
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III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do 
prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução 
do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e 
IV - Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 
a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando 
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 
c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento; 
13.4.2. O Administrador Regional (Ordenador de Despesas) é a autoridade competente para aplicar 
a penalidade de suspensão quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 
procedimento licitatório e/ou na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar 
a nota de empenho ou assinar o contrato. 
13.4.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário 
Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União). 
13.4.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as 
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 
13.5. Da Declaração de Inidoneidade 
13.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Administrador Regional, à vista dos 
motivos informados na instrução processual. 
13.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 
13.5.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito 
Federal e no Diário Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União), e seus efeitos 
serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do 
Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 
1993. 
13.6. Das Demais Penalidades 
13.6.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou 
que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no 
registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, estarão sujeitas às 
seguintes penalidades, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
I - Suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 
24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 
II - Declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5; 
III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4. 
13.6.2. As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas 
ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 1993 ou 
10.520, de 2002: 
I - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
II - Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 
III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
13.7. Do Direito de Defesa 
13.7.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
respectiva notificação. 
13.7.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser 
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proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 
13.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário; 
13.7.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase 
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser 
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União (quando os recursos 
forem oriundos da União), devendo constar: 
I - A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 
II - O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 
IV - O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita 
Federal. 
13.7.5. Após o julgamento do (s) recurso (s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, o 
Administrador Regional providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.fazenda.df.gov.br, 
inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de 
Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas 
eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito 
Federal. 
13.7.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário 
Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União) as sanções aplicadas com 
fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por 
meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
13.8. Do Assentamento em Registros 
13.8.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 
13.8.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as 
aplicou. 
13.9. Da Sujeição a Perdas e Danos 
13.9.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 
26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, 
ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das 
obrigações licitatórias e/ou contratuais. 
13.10. Disposições Complementares 
13.10.1. As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas 
pelo Administrador Regional (Ordenador de Despesas). 
13.10.2. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente na 
Administração Regional. 
13.11. É proibida a utilização de mão de obra infantil para a execução do objeto desta licitação 
(Lei nº 5.061, de março de 2013). 
13.11.1. O uso ou emprego da mão de obra infantil constitui motivo para a rescisão do 
contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme artigo 
2º da Lei Distrital nº. 5.061 de 08/03/2013. 
13.12. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 
13.13. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório contra a mulher, que incentive a violência 
contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, que seja homofônico, ou que 
represente qualquer tipo de discriminação constitui motivo para rescisão de contrato e aplicação 
de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. (Lei nº 5.448/2015). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DISSOLUÇÃO 
O Contrato poderá ter rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 
da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 
15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no 
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 
8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma 
legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
15.2. O contrato poderá ser rescindido, a critério da Administração, conforme dispõem os artigos 
77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 
Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão 
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, 
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR 
O Distrito Federal, por meio da Administração Regional de Ceilândia-RAIX, designará um Executor 
para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução 
Orçamentária, Financeira e Contábil. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 
A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro 
do instrumento pela Administração Regional de Ceilândia-RAIX. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento do presente Contrato. 

Brasília-DF, _____ de _________  2017. 
 
Pelo Distrito Federal: 
                                                                                                                                                    
________________________________             ________________________________                                                                                       
Administrador Regional de Ceilândia                   Pela contratada: 
 
Testemunhas: 
 
____________________________                          ______________________________ 
Nome:                                                                          Nome: 
CPF:                                                                             CPF: 
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ANEXO VII AO EDITAL 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL A SER 
REALIZADA A OBRA 

 
 
 
 
Ref.: Concorrência nº. 02/2017-CPL/RAIX. 
Processo nº. 138.000.417/2017. 
 
 
 
 
 
 
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ Nº. ______________, 

sediada em ________________________, por intermédio de seu representante legal o Senhor 

(a)_____________________________________, declara conhecer o local a ser executada a obra 

bem como todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução da mesma, 

tendo declinado do direito de participar da Vistoria ao local da referida obra. 

 
 

Ceilândia-DF, _______ de ____________ de 2017. 

 

_______________________________________ 

Responsável Legal da Empresa 

 
 
 
Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, assinada pelo 
responsável legal da empresa. 
 
 
  



 

 

 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

Concorrência nº 02/2017-CPL-RA IX                                                                                                         Processo nº  138.000.417/2017 
Folha 107/112 

 

 

ANEXO VIII AO EDITAL 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

 

 
 
Declaramos para fins de participação na Concorrência 02/2017-CPL/RAIX, que a empresa 
____________________________________________________________, CNPJ nº 
_______________________________, representada por seu Responsável Legal 
____________________________________________, realizou vistoria, nos locais onde serão 
realizados os serviços, objeto deste Edital. 
 
 

Ceilândia-DF, _____ de ______________ de 2017. 
 
 

Engenheiro ou Arquiteto da Administração Regional de 
Ceilândia-RAIX 

 
 
 
 

Responsável Legal da Empresa 
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ANEXO IX AO EDITAL 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS DETALHES 
EXECUTIVOS 

 
 
Ref.: Concorrência nº. 02/2017-CPL/RAIX. 
Processo nº. 138.000.417/2017. 
 
 
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ Nº. ______________, 

sediada em ________________________, por intermédio de seu representante legal o Senhor 

(a)_____________________________________, declara para os devidos fins que examinou os 

detalhes do Edital da CONCORRÊNCIA Nº. 02/2017-CPL/RAIX e seus Anexos, e que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à execução da obra/serviço e a natureza 

do local de que trata esta licitação, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando 

que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 

financeiras com a Administração Regional de Ceilândia-RAIX. Assim, declara dispor de todas as 

informações necessárias para fins de preparação da PROPOSTA DE PREÇOS. 

 

 
 

Ceilândia-DF, _______ de ____________ de 2017. 

 

_______________________________________ 

Responsável Legal da Empresa 

 

 

Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, assinada pelo 

responsável legal da empresa. 
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ANEXO X AO EDITAL 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE E 
SUBCONTRATAÇÃO 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA Nº. 02/2017-CPL/RAIX. 
 
Eu, ______________________________ Engenheiro Civil, CREA ______ na qualidade de 

Responsável Técnico da _____(nome da empresa)_____, estabelecida ______(endereço 

completo), CNPJ _________________, declaro e atesto que os preços unitários, totais, globais e 

o BDI são de minha responsabilidade e compatíveis com o objeto e prazo desta licitação, com as 

condições do local onde serão executados os serviços e suas particularidades, e os quantitativos 

apresentados na planilha do orçamento a ser preenchida, estando incluídos todos os serviços e 

equipamentos a serem entregues. 

Declaro também que subcontratarei os serviços especializados somente de pessoas física ou 

jurídica habilitadas na forma da lei, após a anuência da fiscalização. 

 
Ceilândia-DF, _______ de __________ de 2017.  

 
__________________________________________________ 

NOME / IDENTIFICAÇÃO 
RESPONSÁVEL TÉCNCO DA LICITANTE 
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ANEXO XI AO EDITAL 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIAS DE FATOS 
IMPEDITIVOS (EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
Ref.: CONCORRÊNCIA Nº. 02/2017-CPL/RAIX.  
Declaramos para fins de participação em processo licitatório, referente à CONCORRÊNCIA Nº 
02/2017-CPL/RAIX, que a empresa de Razão Social _________________________, CNPJ nº 
_______________________ 
 
 ( ) não tem nenhum impedimento de participar deste certame;  
Estamos ciente da obrigatoriedade de declarar imediatamente as ocorrências posteriores à 
licitação ou que vierem a acontecer durante a execução do contrato.  

 
Ceilândia-DF, ___ de ____________ de 2017. 

  
_____________________________________ 

NOME / IDENTIFICAÇÃO 
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ANEXO XII AO EDITAL 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E 

INDICAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA  
(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)  

 
REF.: CONCORRÊNCIA Nº 02/2017-CPL/RAIX 

Eu, __________________________, Engenheiro Civil, CREA nº __________, de __/__/_____ 

(data do registro) declaro, para os devidos fins e efeitos legais, que assumirei a Responsabilidade 

Técnica da obra objeto deste certame, caso a empresa _______ CNPJ Nº __________ venha a 

ser contratada para a execução do projeto.  

Declaro ainda que a equipe técnica que atuará na execução da obra serão os seguintes 

profissionais, com os seguintes ramos de especialidade, nº do CREA e data do respectivo registro: 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 
 

Ceilândia-DF, _______ de ____________ de 2017. 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
CREA nº 
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ANEXO XIII AO EDITAL 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 
(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
 

DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

 

 

Declaramos para os devidos fins de direito que a presente pessoa jurídica não 

possui administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente 

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração 

pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança 

nos termos do Decreto Distrital n. 32.751/2011. 

 
Ceilândia-DF, _____ de ______________ de 2017. 

 
 
 

Responsável Legal da Empresa 


